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Parnaíba - Piauí - Terça-feira, 31 de Dezembro de 2013 - ANO XV - N° 1224 - Caderno I

 
ESTA D O  D O P IA U Í 

P R EF EIT U R A M U N IC IP A L D E P A R N A ÍBA  
GA B IN ET E D O P R EF EIT O 

 
L EI N .º 2 .84 7, D E 31  DE  D E ZEM BR O  D E 20 13 . 

 
D isp õe s ob re a r evis ão  da  Lei n .º  2.77 2 , d e 03  de julho  d e 
20 1 3 qu e tr ata  da s dir etrizes p ar a a  ela bo ra ção  e 
execuçã o da  L ei O rça mentá ria  p ar a o  ex ercício 
financeir o de 2 01 4 e dá  o utra s pr ovid ências.  
 

O  PR E FE ITO  MU N I CI PA L  D E P A R N AÍ BA , E stado  do  Piauí, n o us o d e s uas atrib uiçõ es  legais 
qu e lh e conferem o art. 7 7, incis o II, da L ei O rg ân ica do  M u nicíp io d e Parn aíb a,  

 
Faço  s aber q ue a Câmara Mu n ici pal aprov ou  e eu  s ancio no  a seg uin te Lei: 

 
D IS PO SIÇ Ã O  PR E LIM IN A R  

 
A rt. 1º . Ficam estab el ecid as, em  cum prim ento  ao dis po sto  n o artigo  1 65 , § 2º , da Con stit uição 

Federal; n a L ei  Co mp lemen tar n°  10 1, d e 0 4 d e m aio d e 2 00 0; e na Con stit uição E s tadu al , no  qu e co ub er, as 
diretrizes  orçament árias d o M un icípio  para 2 01 4, com preend end o: 

 
I. M etas e priorid ades da A dm in istração Púb lica Mu nicip al; 

II . M etas e Risco s Fiscais; 
III . E strut ura e o rg anização d os o rçam ento s; 
IV . D iretri zes  p ara elab oração  e ex ecução d o orçamen to d o mu ni cí pio  e su as alteraçõ es; 
V . D is po sições  esp ecífi cas  p ara o  P od er L egislativ o;  

V I. Critério s e form as  de limit ação  de emp en h o; 
V II. D is po sições  s ob re transferên cias vo lun tárias; 

V III . D is po sições  s ob re transferên cias para o seto r p riv ado ; 
IX . D is po sições  relativas  à dí vid a e ao en div idam ento  p ú blico  m un icipal; 
X . D is po sições  relativas  às  d espes as do  M u nicíp io co m pess oal e encargo s sociais ;  

X I. D is po sições  s ob re alteraçõ es na legis lação tri but ária; 
X II. T ransp arên cia n a gestão  fiscal; e  

X III . D is po sições  g erais . 
 

C A P ÍT U LO  I  
D A S M ET A S E  PR I OR ID A D E S D A  A D MI N IST R AÇ Ã O  P ÚB LI CA  M U NI C IP A L 

 
A rt. 2 º. A s p rioridad es e metas  d a A dm inis tração  M u nicip al para o exercício  fin an ceiro d e 2 01 4 s erão 

fix adas  co nsi derand o os  s eg ui ntes p rin cípi os o rien tado res: 
 

I. G estão  com foco  no s res ultad os;  
II . Co mp rom etimen to co m as  deman das  so ciais  a p artir d o ap rim oram en to  da d em ocratização d a 

ad min istração mu nici pal aliada ao con trole e/ou  à p articip ação so cial  n os  p ro cesso s decis órios ;  
III . M o dernização d a gestão  mu n ici pal a partir  de p olíti cas  de val orização  do s recurso s h um an o s, 

racion alização , eficiência, eficácia e efetiv idad e d as açõ es go vernam entais ; 
IV . Pro moção  d e ações e med id as q ue v isem  ao  aperfeiço amen to do s m ecanism os  d e tran sp arên cia 

e de acesso  à in formação p úb lica; 
V . E qu ilíb rio  orçamen tário  entre receitas e d esp esas; 

V I. Fo rtal ecim ento  da capacidad e d e inv estim en to  d o M un icíp io para as  áreas prioritárias com o 
saú de, edu cação  básica e as sistên cia s ocial, com preend end o tamb ém: 

a) Estím ulo  ao  desenvol vim en to  econômico  por meio  da potencial ização  dos  recursos 
natu rais , das vocações reg ionais e do  incenti vo  à inovação  e ao  em preendedo ris mo ; 

b ) Desenvol vimen to  do t urismo  com a o ferta de ações  vi sando à atração  dos  vis itantes  e a 
qualificação  da estrutu ra de acolh ida;  

c) Art iculação interins titucional com  vi stas ao aperfeiçoam ento  do sistem a de segurança 
públi ca m un icipal; 

d ) Art iculação das políticas de transporte, trânsito , acess ibili dade e m ob ilidade urbanas a 
fim de p ropo rcionar o acesso  am pl o e democrát ico  aos  espaços  púb licos ; 

e) Form alização  de parcerias obj eti vando  capacitar j ovens, m ulheres  e dem ais in teress ados 
com  vist as à p ro fi ssionalização g ratu ita e a sua in serção  no  mercado  de trabal ho ; 

f) Prom oção  do espo rte, em suas divers as  m odalidades, no sent ido  da compet ição  e do  
lazer; 

g)  Apoio à produção  cultu ral, intel ectual e artística, bem como  a sua difus ão; 
h ) Cons ervação  e m anu tenção do seu  patrimônio  hist órico e cultu ral; 
i) Incentivo às  ações de su sten tabilidade amb iental com vi stas inclusi ve à gestão  de 

res íduos  s ólidos , de recursos híd ricos e de preservação  dos  recursos natu rai s; 
j) Prom oção  de pol íticas púb licas quant o ao  atend imen to ao  s eto r da ag ricultu ra e da 

produção  agropecuária, pelo fom ento  do  agronegócio, proces samen to, transfo rm ação e 
dis tri bu ição  de produ tos até o consumido r final; 

k)  Prevenção  de desastres nas  áreas  m ais vu lneráveis  por meio  de in strum entos de 
planejamen to u rbano  e amb ient al; 

l) Inves timen to em p ro jetos  de requalificação  de vias e log radou ros públi cos, de 
manutenção preven tiva e corretiva de equipamen tos  urbanos comunitário s e de u so  e 
ocupação  do so lo;  

m)  Incentivo às  ações governam entais  que visem  à saúde e ao  bem  es tar da popu lação  
através do  abastecim ento  de água, tratament o de rede de esgoto  e saneamen to bás ico; e  

n ) Prom oção  da pol ítica habitacional de in teress e s ocial e de regularização fundiária. 

V II. Pro teção à crian ça, ao  ado lescente, ao  id oso , à mu lh er, ao  po rtad or d e necess idad es esp eciai s e 
às  fam ílias em sit uação de excl usão  e/o u v uln erab ilidad e s ocial; 

V III . Redu ção das  d esig uald ades so ciais e am pli ação  d o s direitos  d e ci dadan ia e d as op ortun idad es 
de inclu são  s ocial; 

IX . Pres erv ação  do  i nteresse pú blico  e d efes a d e s eu patr im ôn io in clu siv e am bien tal; 
X . Al can ce das  metas da arrecad ação  tr ibu tári a próp ria po r meio  da d inam ização  d o s istema de 

fis cali zação , co ntro le e co brança de tr ib uto s, da con cessão  de meio s eficazes  para parcelamento  
de d ébito s, b em co mo  d a mo dern ização  d a sis tem ática d e arrecadação  de trib uto s m un icip ais a 
fim  de com bater  a ev asão f iscal e a so neg ação  de imp os tos ; 

X I. V al orização  do  s etor pú blico  co mo  gesto r d e ben s e s erviço s ess en ciais à co le tivi dade;  e  
X II. Au sterid ad e na aplicação d os recurso s pú blico s. 

 
CA P Í TU LO  I I 

D A S ME TA S E R ISC O S F ISC A IS  
 

A rt. 3º . In tegram esta L ei o s A nex os  referen ci ados  no s § § 1 º e 3º  do  art. 4º  da L ei Co mp lemen tar n .º 
10 1, d e 2 00 0. 

Co nt. LE I N .º  2 .84 7, D E 31  D E D EZ EM BR O D E  2 01 3 
 
 

A rt. 4º . A  elabo ração  do  P ro jeto d e L ei e a ex ecução d a L ei O rçam entária A nu al para o  exercício  
f inan ceiro  de 2 01 4 d everão levar em co nt a as  metas  de res ultad o p ri mário e n om inal es tab elecidas  no  An exo  
de M etas Fiscais co nstan te desta L ei, co mp ost o do s segu in tes demo n strativo s: 

 
I . Dem on strativ o d as metas fis cais  anu ais de aco rd o com  o art. 4º, § 1 º, d a L ei C om plem entar n º 

10 1/2 00 0; 
II . Dem on strativ o d a av aliação  d o cump rimen to das metas fi scais d o exercíci o an teri or, con fo rme 

o art . 4 º, §  2º , in ciso  I , d a Lei Co mp lemen tar n º 1 01 /20 00 ; 
III . Dem on strativ o das  m etas f iscais atuais  co mp aradas com  as fi xadas  n os  três ex ercício s 

an teriores, de acordo  co m o  art. 4º , §  2 º, incis o II, da L ei C om plem entar nº  1 01 /2 00 0; 
IV . Dem on strativ o da evo lução  d o p atri môn io  lí qu ido , co nforme art. 4 º, § 2º , i nciso  III d a L ei 

Com ple ment ar nº  10 1/2 00 0; 
V . Dem on strativ o d a orig em e ap licação  d os recurso s o btid os  com  a alienação  de ativ os , em  

cu mp rimen to ao  d isp ost o no  art. 4º , §  2º, in cis o III , d a Lei C om plem en tar nº 1 01 /20 00 ; 
V I. Dem on strativ o d a av aliação d a situ ação  finan ceira e atuarial d o Reg ime Pró prio  d e Previd ência 

do s Servid ores Pú blico s M u nicip ais , de acord o com  o  art. 4 º , § 2 º, in ciso  IV , d a L ei 
Com ple ment ar nº  10 1/2 00 0; 

V II. Dem on strativ o da estim ativa  e co mp ens ação da ren ún cia de receita, confo rm e art. 4º , §  2 º, 
inciso  V  d a Lei Co mp lemen tar n º 1 01 /20 00 ; e  

V III . Dem on strativ o d a margem  d e exp ansão  d as  des pesas  ob rig atórias d e caráter  co ntin uad o, 
co n fo rm e art. 4º  , § 2 º, inciso  V  da Lei Co mp lemen tar n º 1 01 /20 00 . 

 
A rt. 5º . Es tão d iscrimin ado s em A n exo  in tegrante d esta Lei  os R isco s Fiscais, o nd e são av aliado s o s 

pas sivo s co ntin gen tes e o utro s ris cos capazes d e afetar as co ntas p úbl icas .  
 

C A P ÍT U LO  I II 
D A  E STR U TU R A  E O R GA N I ZA Ç Ã O D O S OR Ç A M EN TO S 

 
A rt. 6 º. A  P ro po sta O rçam en tária A n ual ob edecerá à o rientação d a Co ns tituição  Fed eral, da Lei n ° 

4.3 20 , d e 17  de março d e 1 96 4 , d a L ei Co mp lemen tar n ° 1 01 , d e 04  d e maio  de 20 0 0 e desta L ei de 
D iret rizes O rçament árias . 

 
A rt. 7 º . Para efeito  d esta Lei, enten de-se po r: 
 

I . Órg ão , o  m ai or ní vel d a clas sif icação  in stitu ci onal , q ue tem  po r f inalid ade agru par un idad es 
orçamen tárias;  

II . Un idad e O rçamentá ria , o men or nív el d a clas sif icação  ins titucio nal; 
III . Pro gra m a, o ins trumen to  d e o rg anização d a ação go vernam ental vi sand o à co ncretização do s 

obj etivo s pretend ido s, sen do m ensu rado  p or ind icado res  es tabelecido s n o plan o plu rianu al ; 
IV . Ativ ida de , u m ins tru men to de p ro gramação  p ara alcançar o  o bj eti vo  d e u m pro grama, 

en vo lven do  u m co nju nt o d e op eraçõ es q ue se realizam d e mo do  co ntín uo  e p erman ent e, d as 
qu ais res ulta um  prod uto  necessário  à man ut en ção da ação d e g ov ern o; 

V . Pro jeto , u m ins tru men to de pro gramação  p ara alcançar o  o bj eti vo  d e u m pro grama, 
en vo lven do  um  co nj un to de o perações, limit ad as no  temp o, das q uais  resu lta u m pro du to q ue 
co n co rre para a ex pan são o u aperfei ço amen to d a ação  d e g ov ern o ; 

V I. Opera ção  E special , d es pesa q ue não  co ntrib ui para a m anu tenção , ex pan são ou  
ap erfeiço ament o das  ações d e g ov ern o federal, d a q ual não  resu lta u m p ro du to, e n ão gera 
co n trap rest ação  direta s ob  a form a d e b ens  o u serv iço s; 

V II. Açã o, o peração da q ual resul ta p rod uto  (b em o u servi ço ) qu e co nt rib ui p ara aten der ao ob jetivo  
de um  pro grama go v ern amen tal. Incl uem -se tam bém  no  con ceito d e ação  as tran sferên cias 
ob rig atórias o u v olu ntárias a ou tros E n tes da Fed eração e  a p es so as fí sicas e jurídi cas , n a fo rma 
de su bsíd io s, s ub ven ções, aux ílios , co ntribu ições  e f inanci am ento s, den tre o utros ; 

V III . Objetivo , alv o a s er  atin gid o, resul tado  qu e se pretend e alcan çar co m a realização  das  ações 
go vernam en tais, sem pre visan do  ao bem -est ar da col et ivid ade. 

IX . Meta F ís ica, m ed id a do  alcan ce do s o bjetiv os , ofertada p or ação  em um  d et erm inad o períod o, 
po den do  s er de n atureza q uan titativa o u qu alitativa; 

X . Un idad e de Medid a, pad rão  s eleci on ado p ara men su rar o result ad o o fertad o pela ação; e  
X I. Pro duto, bem  ou  serv iço g erad o a partir  da con secução  d e cada ação  go vernam ental (ativi dade, 

projeto  ou  o peração esp eci al) , vis an do  ao atend imen to d o ob jetivo  do  prog ram a. 

LEIS

P a rág rafo ú nico. A s catego rias  de prog ram ação d e q ue trata esta Lei serão  id entif icadas  no  Proj eto  
de L ei O rçamen tária d e 20 14  e na resp ecti va L ei , b em co mo  no s crédito s ad icion ais, po r  prog ram as e 
respectiv os  p rojeto s, ativ idad es ou  op erações  es peciais.  

 
A rt. 8 º . A  L ei  O rçamen tária A nu al com preend erá: 
 

I . O O rçamen to Fis cal;  e  
II . O O rçamen to d a Seg urid ad e Social.  

 
§  1° . O s o rçam en to s evid en ciarão , o brig atoriamen te, o s pro gramas anu ais de trabalh o do s órg ão s e 

das  en tidad es de cada esfera d e g ov ern o; 
 
§  2° . Os  Pro gramas  An u ais  de T rab alho  a q ue s e refere o p arág rafo an teri or  d emo ns trarão , p or 

estrut ura p rogram át ica d a d esp es a, as apl icaçõ es agregad as em  ações d e m anu tenção e ações d e am pliaç ão . 
 
§  3 º. Cad a ativid ade, projeto  e o peração especial iden tificará a fu nção  e a sub fun ção às  q uais se 

vin cul am . 
 
A rt. 9 º. O s  O rçam ento s Fiscal e da Seg urid ad e So cial d iscrimin arão  a d esp esa p or u nid ade 

orçamen tária, d etalh ada po r categ oria d e prog ram ação  em seu  m eno r n ível, com s uas respectiv as do tações, 
esp eci fican do  a esfera o rçamen tária, as catego rias d e d espes a, os  gru po s d e n atureza de desp esa, a 
mo dali dad e d e ap licação , os elemen tos  de desp esa e as  fo ntes d e recurso s.  

 
§  1º . A  esfera orçamen tária tem po r f in al idad e id entif icar  se o  o rçamen to  é Fiscal (F ) ou  da 

Segu ridad e So cial (S) . 
 
§  2º . A s  categ orias econ ôm icas estão assi m detalh adas: 
 

I . Des pesas  C orrentes; e  
II . Des pesas  d e Capital. 

 
§  3º . O s G rup os de N atureza d e D esp esa - G N D co nstit uem agregação  d e elem ento s de desp esa de 

mes mas caract erísti cas  q u an to  ao  o bjet o de gas to, con fo rm e a s eg ui r di scri min ados : 
 

I . Pesso al e  en cargo s so ciais (G N D  1); 
II . Juro s e en carg os  d a d ívi da (G N D  2); 

III . Ou tras desp esas correntes  (G N D  3 ); 
IV . In vesti ment os (G N D  4); 
V . In versõ es fin anceiras, i ncluí das q uaisq uer desp esas referentes  à con stitu ição ou  aum ento  de 

cap ital de emp res as (G N D  5); 
V I. A mo rti zação  d a dívi da (G N D  6 ). 

 
§  4º . A  Reserva d e C on ting ên cia e a Reserva d o Reg ime Próp rio  de Prev idên cia d o Servid or serão 

classif icad as  n o  G N D  9. 
 
§  5º . A  M od alidad e d e A plicação -  M A  d estina-se a ind icar  se os  recurso s serão aplicad os : 
 

I . Di retam ente, p ela u nid ade d etento ra d o crédit o orçam ent ário  o u, medi an te d escentralização de 
créd ito o rçam entário, p or ou tro ó rg ão o u en tidad e integ ran te do s O rçam ento s Fi scal ou  da 
Segu rid ade So ci al ; o u 

II . In diretamen te, med iante t ran sferên cia fi nanceira, po r ou tras  esferas  de gov erno , seus  órg ão s, 
fu nd os  o u en tidad es  ou  p or entid ades p riv adas  s em fi ns lu crativ os . 
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§  6º . A  esp ecificação  da mo dal idad e de q ue trata este ar tigo  ob servará, n o mín imo , o  s eg ui nte 
detalh amen to: 
 

20  - T ran sferên cias à U n ião 
30  - T ran sferên cias a E stad os  e ao D is trito  Federal 
31  - T ran sferên cias a E stad os  e ao D is trito  Federal – Fun do  a F und o  
40  - T ran sferên cias a M u nicíp ios  
41  - T ran sferên cias a M u nicíp ios  –  Fun do  a Fu nd o 
50  - T ran sferên cias a Ins titu ições Privad as sem Fin s L ucrativo s 
60  - T ran sferên cias a Ins titu ições Privad as com  Fi ns L ucrativo s 
70  - T ran sferên cias a Ins titu ições M ulti gov ernamen tais 
71  - T ran sferên cias a C on só rcio s Púb licos  
80  - T ran sferên cias ao E xterior  
90  - A pli caçõ es D iretas  
91  - A p licação D ireta D eco rren te de O p eração en tre Ó rgão s, Fun d os e E nti dades  In tegrantes  d o s 
O rçam ento s Fiscal e  da Segu ri dade So cial 
99  - A  Defin ir  

 
§  7º . É  ved ad a a execu ção  orçamen tária co m mod alid ade d e ap licação “a d efin ir” (M A  99 ) enqu anto  

não  ho uv er su a defi nição , po d en d o ser  u tilizada p ara classif icação orçamen tária d a R eserva de Co ntin gên cia. 
 
A rt. 1 0º . O  Pro jeto de Lei  O rçam entária  de 2 01 4 qu e o  Po der Ex ecutiv o encamin h ará à Câm ara de 

V eread ores e  a  resp ecti va Lei serão co nstit uíd os d e: 
 

I . V olu me 01  con tend o: 
 

a) M ensag em; 
b ) T exto  d a lei;  
c) L eg islação  d a Receita; 
d ) L eg islação  d a Des pesa; 
e) N atureza d a Receita; 
f) E vol ução  d a Recei ta;  
g)  E vol ução  d a Des pesa; 
h ) A nex o d e M etas Fiscais  –  C om patib ilid ade L O A/ LD O ; e  
i) O rçam ento  Fiscal con tend o o Prog rama A nu al de T rabalh o.  

 
II . V olu me 02  con tend o: 

 
a) O rçam ento  da Segu ri dade So cial co nten do  o Prog ram a A n ual d e T rabalh o.  

 
I II . V olu me 03  con tend o: 

 
a) O s qu adro s orçamen tário s con so lidad os , in cluin do  os  co mp lemen tos  referen ciado s no  

art . 2 2, inciso  III, da L ei n°  4 .32 0, de 19 64 .  
 

P a rág rafo único . Será en cam in had o à C âmara d e V ereado res e  ao Trib un al d e C on tas a  v ers ão  
eletrôn ica com plet a da L ei  O rçament ária em míd ia e  em formato  d e arqu ivo s com patív eis com  o s 
equ ipam ento s e prog ram as residen tes e u tilizad os n os ó rg ãos  d e co ntro le o ra m encio nad os.  

 
C A PÍ TU LO  IV  

D A S D IR ET RI ZES  P A R A  ELA B O RA Ç Ã O  E EX EC U Ç Ã O  D OS O R Ç A M EN T OS D O  M U N IC ÍP IO  
E SU A S A LTE R A Ç ÕE S 

 
Seçã o I 

D iretrizes  Gerais  
 

A rt. 11 . A s catego ri as  d e prog ram ação de q ue trata esta  L ei  s erão  id entif icadas  p or fun çõ es, 
su bfu nções , p ro gramas , ativ idad es, proj et os e o peraçõ es esp eciai s, d e acordo  com  as  cod ificaçõ es da Po rt aria 
M PO G  nº  4 2/1 99 9. 

A rt. 12 . O s o rçam en to s Fiscal e da Segu ri dade So cial discrim inarão a desp esa, no  m ín imo , p or 
elemen to d e d espes a, co nforme art. 1 5 d a L ei nº  4 .32 0/1 96 4. 

 
A rt. 13 . O s  o rçament os Fi scal e  d a Segu ri dade So cial com preend erão  a p rog ram ação  do s Po deres do  

M un icípio , s eus  fu ndo s, órgão s, autarqu ias, fu nd ações, emp resas pú bli cas  depen den tes, e d emais  en tidad es 
em qu e o M un icípi o, direta  o u  in diretamen te, detenh a a m aioria  do  cap ital social co m direito  a v oto  e q ue 
receb am recurso s do  T eso uro M un icip al . 

 
A rt. 1 4. N o proj eto  de Lei O rçam entária  p ara o exercício d e 20 1 4, as  receit as s erão  esti madas  e as 

des pesas  f ixad as ten do  com o bas e a ex ecu ção orçamen tária  ob servada, sob retu do , n os perío do s d e jan eiro  a 
dezem bro d e 20 12  e jan eiro  a ju nh o  d e 20 13 , reajus tadas con forme ín dices d e i nflação oficial verif icado s no s 
perío do s res pectivo s e  ou tras  m ud anças  co nju ntu rais  ou est ru turais qu e as afetem.  

 
§  1º . A  estim at iva da Receita, p ara fi ns d a elabo ração  d a prop ost a o rçam en tária  p ara 2 014 , s erá 

reali zad a p ela Secretaria M un icip al  da Fazen d a, e ob servará o  dis po sto  n o A rt. 1 2, d a L ei C omp lemen tar  n º 
10 1, d e 0 4 de m aio de 2 00 0. 

 
§  2º . O s  es tud os  para d efin ição d a es timativ a Receita  p ara 2 01 4 d everão ob servar  os  efeito s da 

alteração  da leg islação tr ibu tária, i ncentiv os  fis cai s auto rizad os , a in flação  do  perío do , o  cres ci mento  
econ ôm ico, a am pli ação  da base d e cálcul o do s tr ibu tos  e  a  sua evo lu ção  no s últi mos  três  ex ercício s.  

 
A rt. 1 5. O  Po der E xecuti vo  col ocará à  d isp osição  d o Pod er L eg islativ o e d o Min istér io  Pú blico , no  

mín im o tri nta d ias an tes do  prazo f inal para encam inh amen to de s ua prop os ta o rçamen tária , os  estu do s e as 
estim ativas  d as receitas p ara o ex ercício  s ub sequ ente e as  resp ectivas  m emó ri as  de cálcu lo . 

 
A rt. 16 . N a pro gramação da d espes a não  po derão ser fix adas d esp esas s em  q ue est ejam  defin idas  as 

respectiv as fo ntes  d e recurso s, d e fo rm a a evitar  o com pro metim ento  d o  eq uilíb rio  orçament ário  en tre a 
receita e a d esp esa. 

 
A rt. 1 7. A  L ei O rçamen tária  A n ual comp reend erá to das  as receitas e  d esp es as, qu aisq uer q ue sej am  

as su as origen s e d estin ação. 
 
P a rág rafo único. To das  as receitas e d espes as  co nstarão  da Lei  de O rçam ento  p elos  seu s to tais, 

ved adas q uais qu er ded uçõ es. 
 

Seçã o II  
D a s A ltera ções  O rçam entá ri as 

 
A rt. 1 8. A  abertura d e crédito s s up lemen tares  e  esp eciais d epen derá d a exis tência d e recurso s 

di spo nív eis para a desp esa e será p recedid a d e ju stif icativa do  can cel am ento  e do  reforço das d otações , no s 
termo s da L ei  4 .32 0/6 4. 

 
§  1 º . A  lei  orçamen tária  con terá aut orização  e dis po rá so bre o  lim ite p ara a  ab ertu ra d e créd ito s 

adicio nais  s up lemen tares . 
 
§  2 º. Aco mp anh arão os projeto s de l ei  rel ati vo s a créd itos  adicio nais  ex pos ição de m oti vo s 

circu n stanciais  q ue os  j ustif iq uem . 
 
A rt. 1 9 . A  apu ração d o exces so d e arrecad ação  de qu e t rata  o ar tigo  4 3 , §  3 º da L ei 4.32 0/ 64  s er á 

reali zad o po r fon te de recurso s para f in s de ab ertu ra d e crédito s adicio nais su plem entares e  esp ecia is 
con forme exig ência con tid a n os ar tigo s 8º , parág rafo  ú ni co  da L ei  d e Resp on sabilid ade Fiscal.  

Seção III  
Dos Precatórios e Sentenças  Judicia is 

 
Art. 20 . A Procuradoria Geral do  Muni cíp io  encam inhará à Superintendência de Planejam ento  até 01  

de ju lho do corrente ano a relação  dos débitos decorrentes de precatóri os judi ciários a serem incluídos  na 
proposta orçamentária de 2014 devidamente atualizados, conform e determinado pelo  art. 100, da 
Cons tituição  F ederal , especi ficando: 

 
I. Número  e data do aju izam ento  da ação origi nária; 

II. Número  do precatório ; 
III. Tipo da causa julgada; 
IV. Dat a da au tuação  do precatório ; 
V. Nome do beneficiário ; 

V I. Val or do  precatório  a ser pago; 
VII. Dat a do trânsit o em ju lgado; e 

VIII. Número  da vara ou comarca de origem . 

Co nt. LE I N .º  2 .84 7, D E 31  D E D EZ EM BR O D E  2 01 3 
 
 

P a rág rafo único. Para f in s d e aco mp anh ament o, co ntro le e centralização, o s órgão s da 
adm ini stração  p úb lica m un icipal direta  e  in di reta s ub meterão os pro ces sos  referentes  ao pag ament o de  
precatório s à ap reciação  d a Pro curado ria d o M un icípio . 

 
A rt. 2 1. Para efeito d o dis po sto n o art . 4 2 da L ei C om plem entar  n° 1 01 , d e 2 00 0, con sid era -se 

con traída a o brig ação  no  m om ento  da formalização  d o con trato adm ini strati vo  o u in strum ento  con gênere . 
 

Seçã o IV  
D o s P arâ m etro s para  a Ela bora ção  d a P rog ra m a ção  F ina nceira e do C rono gra m a  M ensa l de 

D es em bol so 
 

A rt. 22 . O  Pod er Ex ecutiv o est ab elecerá p or ato próp rio , até 30  (t rin ta) dias ap ós a pu blicação d a lei 
orçamen tária de 2 01 4, as m etas b imestrais de arrecad ação , a prog ram ação f inan ceira e  o cron og ram a men sal 
de d esemb ols o, res pectivam ente, no s termo s do s arti gos  8º  e  13  da L ei  C om plem entar  nº  1 01 /20 00 .  

 
§  1 º . O  Po der E x ecu tiv o deverá d ar pu bli cid ade às m etas bim estrais d e arrecad ação , à  p rog ram ação  

f inan ceira e  ao  cro no grama men sal de d esemb ols o, no  ó rgão  o fi ci al d e p ub licação do  Mu ni cíp io  até 30  
( trin ta)  d ias apó s a p ub licação da L ei O rçamen tária  d e 2 01 4 . 

 
§  2 º. A  p ro gramação  fin anceira e  o cron og rama men sal d e des em bo lso  de q u e t rata  o  cap ut d este 

ar tigo  dev erão  ser  elabo rad os  de form a a garantir  o  cum primen to  da m eta de resu ltado  p rim ári o est ab elecida 
nes ta L ei. 

 
Seçã o  V  

D a s N orm as R ela tiv as  a o C o ntro le de C us to s e A va liaçã o do s R esultado s dos  P ro gra m as  F ina nciad os 
co m  R ecu rs os  do s O rça m entos  

 
A rt. 2 3. O  Po der E xecu tivo  realizará est ud os vis an d o à d efi nição de s istema de co ntro le de cu sto s e 

alocará os recurso s na lei o rçam entária e em  seus  crédit os ad icion ais pro piciand o a avali ação  do  resu ltado  
do s p ro gramas e ações g ov ern amen tais.  

 
A rt. 2 4 . O  Pod er E xecu tivo  Mu nici pal man te rá sis tema de con trole intern o com  a f inali dade d e:  

 
I . Av aliar  o  cu mp rim ento  d as metas previ stas no  p lano  pl urianu al, a  ex ecução do s prog ram as de 

go verno  e d os o rçam ento s; 
II . Com pro var a  legalid ade e aval iar os  resu ltado s, q uan to à ef icácia e  eficiên cia, da ges tão  

orçamen tária, fin anceira, e patr im on ial n o s órgão s e en tidad es da adm inis tração  m un icip al ; e  
III . Ap o iar o  co ntrol e ex tern o no  exercício de su a miss ão con stitu cion al.  

 
§  1º . A s d es pesas  serão  apu rad as e avaliad as a partir  da execu ção  o rçamen tária , to man do -s e po r b ase 

as d espes as liqu id ad as e as m etas f ísicas previst as , co nfron tadas  com as  reali zad as e  apu radas ao  fi nal d o 
exercício. 

 
§  2 º. O  Po der E x ecu tivo  p rom ov erá amp lo esforço de red ução de cust os, o timi zação  d e gas tos  e 

reorden ament o de desp esas do  s etor  p úb lico mu ni cipal, s ob retu do  p elo aum ento  d a p ro d utiv idad e e 
excelên ci a n a p res tação de serviço s pú blico s e  sociais . 

 
Seçã o V I 

Da  D efin ição  de C ritéri os pa ra Início  de N o vo s P rojeto s 
 

A rt. 25 . A lém  da o bservân cia das m etas e  priorid ades d efin idas  no s term os  do  art. 2º  desta L ei, a  L ei 
O rçam entária  de 20 1 4 e s eus crédito s adi cio nais , o bservad o o  disp o sto n o art. 4 5 d a L ei Co mp lement ar n º 
10 1/ 20 00 , so men te inclu irão  projeto s no vo s se: 

 
I . Tiv erem  sid o adeq uad am ente co ntem plad os to do s os  p rojeto s em and amen to; 

II . Es tiverem preserv ad os  o s recu rsos  necessários  à  co nservação  d o p atrim ôn io  p úb lico; e  
III . Os  recurso s al ocado s destin arem -se a con trap art idas de recu rs os  federai s, estad uais  o u de 

op eraçõ es  d e créd ito. 

LEIS

P a rág rafo úni co. Para fin s de ap licação  d o d ispo sto  no  capu t des te artig o s erão  enten did os co mo  
pro jetos em  and ament o aqu eles cuja ex ecu ção finan ceira, até 30  de jun h o d o exercício em cu rso, u ltra p asse a 
20 % (vin te p or cento ) d o seu  cu sto  to tal estim ad o . 

 
Seçã o VII  

Do  Incentivo  à P articipaçã o P op ular 
 

Art. 2 6. A elab oração e a aprov ação  d os  Projeto s d a L ei Orçam entária d e 20 14  e d e créd ito s 
adicio nais , b em  co mo  a ex ecu ção das respectiv as leis, d everão ser realizadas d e acordo  co m o  p rin cípi o da 
pu bli cidad e, prom ov end o se a t ran sp arên cia da gestão  fiscal e permiti nd o-se o  am plo  acess o d a s ociedad e a 
to das as in fo rm ações relativas a cada um a dess as etap as.  

 
Art. 2 7. O Prefeito M u nicip al ado tará mecan ismo s para asseg urar a particip ação  d a so ci edade na 

in dicação d e p rio ridad es n a elabo ração  da Lei Orçamen tária para o  exercício fin anceiro d e 2 01 4, b em co mo  
no  acom pan hamen to  e execu ção  do s proj et os co ntemp lad os.  

 
P a rág rafo único . Os  m ecan ism os  p revisto s n o cap ut d es te artig o serão o peracio nalizad os : 
 

I . Med iante au d iên cias pú blicas com a p articip ação da p op ulação  em geral, de entid ades de 
cl asses, seto res o rg anizad os d a s ociedad e ci vil e organ izaçõ es não  g ov ern amen tais; 

II . Pela seleção co nj unt a atrav és d o d isp os to no  incis o an teri or, das  açõ es p rioritárias , po r cada 
área de atuação  d o m un icípio , a serem in corpo rad as na pro po sta orçament ária do  ex ercí ci o; 

III . Nas  au diências  p úb licas  serão ado tadas fo rmas de co mu nicação , aces sívei s à co mu nid ade, 
co mo  meio  de garantir  a participação so cial demo crat icam ent e.  

 
Seçã o VIII  

Do Eq uilíbrio  E ntre Receita s e Des pesa s 
 

Art. 2 8. A elab o ração do  p ro jeto, a aprov ação e a execu ção da lei orçamen tária serão  o rien tadas  no  
sen tido  de alcan çar o  s up eráv it primário  n eces sário para garantir  uma trajetória de so lidez fi nanceira da 
adm ini stração  mu nicip al, con forme d iscrimin ado  n o  An exo  d e Metas  Fi scai s, co ns tante dest a L ei.  

 
Art. 2 9. A Lei Orçam entária p ro mo verá o  eq uilíb ri o en tre receitas  e d espes as , ajus tand o estas 

úl timas à realid ade finan ceira do  T eso uro  M u nicip al e ao co mp ortamen to  efetivo  d a arre cadação. 
 
Art. 3 0. As es trat ég ias p ara bu sca o u manu ten ção  d o eq uil íbrio en tre as receitas e desp esas po derão  

levar em con ta as segu intes  m edid as: 
 

I . Para elevação  d as receitas:  
 

a. Atualização  e info rm atização  do  cad astro im ob iliári o; 
b . Atualização  d a P lanta Genérica d e V alo res; 
c. Ch amamen to  g eral  d os  co ntribu in tes  inscrito s na D ívid a A tiva.  

 
II . Para redu ção  das d es pesas : 

 
a) Im pl antação d e ri goro sa pes qu isa de p reço s, de forma a b aratear tod a e qual qu er com pra 

e ev itar a cart el ização  d os  fo rn ecedores; 
b ) Revi são g eral das  grat ificaçõ es  co nced idas  ao s servid ores.  

 
P a rág rafo ún ico. O m on tante d as d espes as fixad as, acrescid o d a Res erv a de C on ting ência, n ão  será 

su perior ao das  receitas estim ad as, man tend o-se o eq uilíb ri o entre receitas e desp esas.  
 

Seçã o IX  
Diretrizes Específicas  d o Orça mento Fi scal 

 
Art. 3 1. O Orçam ento  Fis cal  estim ará as receitas efetivas  e po tenciais de reco lhim en to  cent ralizado  

do  T eso uro M u nicip al  e fix ará as  d esp esas d os  Pod eres Legi slativo  e E xecu tivo  bem  com o as d e seu s 
Órgãos , Autarqu ias, Fun dação  e Fun do s M un icipais , d e mo do  a evid enciar as  po líticas e p ro gramas  de 
go vern o, resp eitado s os  princíp ios  d a un idad e, d a u niv ers al idad e, d a an ualid ad e e d a ex clus ivid ade.  

 
Art. 3 2 . Na estimati va da receita e na fi xação d a d espesa serão co nsid erad os : 

 
I . Os  fato res  co nju ntu rais qu e p os sam v ir a influ enciar a pro du tivid ade; 

II . O au men to o u a dimi nu ição do s serviço s prestad os e a ten dên cia d o ex ercício ; e  
III . As  alteraçõ es  tr ib utárias. 

 
Art. 33 . A reabertura do s créd itos  especiais e ext rao rd inários , co nfo rm e o  di spo sto  no  § 2º  do  art. 

16 7 d a C on stitu ição Federal, será efet ivad a m edian te d ecreto  do  Po der E xecutiv o.  
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A rt. 3 4. C on stará n a lei orçament ária do tação  s ob  a d eno min ação de “R eserva d e C on ting ência” 
con stitu ída exclu siv ament e co m recu rs os  d o orçamen to f iscal e d everá se lim itar até  1 %  (u m p or cen to)  da 
Receita Co rren te Lí qu ida, con fo rme d efin ição d o ar t. 5°, in ciso  III , alín ea “b”, da L ei Co mp lemen tar  n°  10 1, 
de 0 4 d e m aio d e 2 00 0, d es tinad a ao  aten d imen to de p assiv os  co nti ngen tes, ou tro s r iscos  e ev ento s fi scais 
imp revist os e dem ais créd itos  ad icion ais.  

 
A rt. 3 5. O s recurso s ordin ários d o Tes ou ro  M u nicip al  so men te p od erão  s er pro gramado s para 

atend er as d es pesas  de cap ital apó s aten did as as d esp esas co m p esso al e en cargo s s ociais , s erv iços  da d ívi da 
e ou tras  d espes as com  cu steio  ad min istrativo  e o peracion al.  

 
Seçã o  X  

D iretrizes E specífica s do  O rçam ento  d a Segurid ade Socia l 
 

A rt. 3 6. O orçamen to  d a segu ridad e s ocial co mp reen derá as  d otações  d es tinad as a  atend er às açõ es 
de saú de, previd ência e as sistên cia s ocial; o bedecerá ao  disp os to n os ar tigo s 19 4 a 20 4 d a C on st itu ição  
Federal e co ntará, d entre ou tros, com  recurs os p ro ven ientes: 
 

I . Das  co nt rib uiçõ es sociais  previstas  co ns titucio nalm ente; 
II . Recurso s orig inários  d os  o rçam ento s d o M un icípio , trans ferência de recursos  do  E stad o e da 

Un ião , p el as  ex ecuçõ es descen tralizad as  das ações  d e s aúd e, e  do s con vên ios f irmad os com  
órgão s e en tidad es qu e ten ham  co mo  ob jetivo s a assis tên cia social; e  

III . Das  demais  receitas di retamen te arrecadad as  pelo s órgão s, fu nd os e entid ades  q ue int egram, 
ex clus ivam ente, este orçamen to.  

 
C A P ÍTU L O V  

D A S D ISP O SIÇ Õ ES ESP EC Í FI C A S P A R A  O  P OD E R  L EG ISLA T IV O  
 

Seçã o I 
D a s D ispo sições  G erais  

 
A rt. 37 . O  total d a des pesa d o Po der L egisl ativo  M un ici pal, in clu íd os o s s ub sídi os d os  V eread ores e 

exclu ído s o s gasto s co m in ativo s, n ão p od erá ultrapass ar o p ercen tual d e 6%  (s eis p or  cent o) , relativ o ao  
so mató ri o d a receita  t rib utár ia e  d as trans ferências  previs tas n o §  5 º d o art. 1 53  e n os artig os  15 8  e 15 9, 
efeti vamen te realizad o no  ex ercício  anter ior .  

 
§  1 °. O s  repass es  m ensais  d e recu rsos  f inan ceiro s ao  Po der L egi sla tivo  s erão  reali zad os  até o  lim ite 

previ sto n o  A rt. 2 9-A da Co ns titui ção  Fed eral d e 1 98 8, in trod uzid o p ela E m en d a C on stitu cion al nº  25 , de 1 4 
de fevereiro  de 20 00  e alterado  pela Em end a Con stitu cion al n°  5 8, de 2 3 de setem bro d e 2 00 9.  

 
§  2º . O  du od écimo  dev ido  à Câmara M un icipal s erá rep ass ad o até o  dia 2 0 d e cada mês , s ob  pen a de 

cr ime d e res po nsab ilidad e do  Prefeito  M un icipal, co nform e dis po sto no  § 2 º, in ciso  II , do  art igo  29 -A  d a 
Co ns tituição  F ederal . 

 
§  3 º. A  d es pes a to tal com  fo lha de p agam ento  d o Pod er L egis lat ivo , inclu ído s os  gas tos  com  

su bsí dio s d os  V eread ores, n ão pod erá ultrapas sar a  7 0%  (s eten ta p or  cent o)  de sua receita , d e acordo  co m o  
estab elecid o n o § 1 º do  artig o 2 9-A  d a Con stit uição  Fed eral.  

 
§  4 º. C aso a L ei  O rçam entária d e 20 14  tenh a co ntem plad o ao  Po der L egisl ati vo  do tações  su periores 

ao li mite m áxim o p revisto  no  capu t des te artig o, ap licar-se-á a limitação  de em pen ho  e da m ov imen tação  
f inan ceira, para o  aj uste ao lim ite.  

 
§  5º . N a h ipó tese da ocorrência do  p rev isto  n o § 4 º, d everá o  Po der Ex ecutiv o com un icar o fat o ao  

Po der Legi slativ o, no  p razo  d e até n ov enta d ias  ap ós  o início  da execu ção  orçament ária respectiv a. 
 
A rt. 38 . A  pro po sta orçament ária d a C âmara M u nicip al para o  exercíci o de 2 01 4 dev erá ser  

encam inh ada à Su perinten dên cia d e Planejam ento  até o dia 31  de jul ho  d e 20 13  ex clus ivamen te p ara efeito  
de su a co n solid ação na p ro po sta de O rçam ento  do  M u nicíp io . 

P a rág rafo único . N a elabo ração  d e sua pro po sta, a  Câm ara M u nicip al, ob edecerá, tam bém , ao s 
prin cípio s con stitu cion ais da econ om icidad e e razo abili dad e.  

 
Seçã o II  

D a s Em en das a o O rça m ento 
 

A rt. 39 . N a apreciação p elo Po der Leg islativ o d o Projeto  de L ei O rçam entária  A nu al, as em end as 
so men te p o derão ser  ap ro vad as caso: 
 

I . Sej am com patív eis com  o Plan o Plu rian ual e co m esta L ei; 
II . In diq uem  o s recu rs os necess ário s, ad mitid os , apen as o s p rov enien tes d e an ulação de desp esas, 

ex cluí do s os  q ue incid am so bre: 
 

a. D otaçõ es para p esso al e seu s encargo s; 
b . Serviço  d a d ív ida. 

 
III . Sej am relacio nad os  co m: 

 
a. A  co rreção  d e erros  o u o miss ões;  o u 
b . O s di spo sitiv os  d o tex to do  Pro jeto  d e L ei.  

 
§  1° . A s em en d as  d everão in dicar  co mo  parte  da jus tificativ a: 
 

I . No  caso d e in cidirem so bre desp esa co m in vest imen tos, a v iabil idad e econ ô mica e técnica do  
projeto  du ran te a  v igên ci a d a L ei O rçam entária . 

II . No  caso  d e in cidirem s ob re des pesas  co m ações  d e m anu tenção , a  com prov ação de n ão  
inv iabilização o peracion al d a entid ade ou  ó rgão  cu ja desp esa é redu zida.  

 
§  2° . A  co rreção d e erros  o u o mis sõ es será j ustif icada d etalhad am ente e n ão im plicará a in di cação  de 

recu rsos  p ara au men to de d es pesas  p revistas  n o Proj eto  de L ei  O rçamen tária.  
 
A rt. 4 0. O  Po der E x ecu tivo  p od erá env iar  m ens agem ao P od er Leg islativ o p ara prop or m od if icação  

no  Projeto  de L ei O rçam entária  A n ual enq uan to n ão in iciada n a comi ssão  técnica a vo tação d a parte cuja 
alteração  é p ro po sta. 

 
A rt. 4 1. O s  recurso s q ue, em  d ecorrência d e v eto, em end a o u rejeição  p arcial d o  Projeto  d e L ei 

O rçam entária  ficarem sem  desp esas correspo nd entes  p od erão  ser u tilizado s, med iante créd itos  es peciais ou  
su plem entares, co m p rév ia e esp ecífica aut orização  legislati va.  

 
P a rág rafo ún ico . N o caso  de rejeição p arcial d o Proj et o d e Lei O rçamen tária A n ual, a  L ei  aprov ada 

dev erá p rev er o s recu rso s mí nim os n ecessários  p ara o  fu ncio namen to  d os  s erv iços p úb licos  es senciais . 
 

C A PÍ TU LO  V I 
D O S C R I TÉR I OS E F OR M A S D E LIM ITA Ç Ã O  D E EM P E N HO  

 
A rt. 42 . N o caso  de h aver  necess idad e de lim itação d e emp enh o d as d otaçõ es  orçamen tárias  e da 

mo vi ment ação  f inan ceira para ating ir  as metas fis cais  prev istas, n os  termo s d o art. 9 ° da Lei Com pl em entar  
Federal n° 10 1 , de 20 00 , será f ix ada li mitação , calcu lada de forma prop orcio nal à  particip ação  d os  P o deres 
no  total das  d otaçõ es orçam entárias con stan tes da Lei O rçam entária  de 20 14  e de seu s res pectiv os créd ito s 
adicio nais . 

 
§ 1° . Se verif icado, ao fi nal d e um b imest re, q ue a realização da receita  p o derá n ão  co mp ortar  o  

cum prim ento  das m etas de resu ltado  primário  o u  n om inal est abelecidas  n o A n exo  de M etas Fiscais , o s 
Po deres pro mo verão, p or  ato p ró prio  e no s m on tantes n ecessários , n os  30  dias  sub seq uen tes , limitação  de 
emp enh o e mo vim entação  f in anceira. 

 
§ 2° . E stão  exclu ídas as d es pesas referent es  a: 
 

I . Ob rigaçõ es  cons tituci onais  e  leg ais  do  en te; 
II . Con trapartidas  d e co nv ênio s assin ado s; 

III . Em end as parlamen tares ; 
IV . Precató rio s e senten ças jud iciais; e  
V . Pagamen to s do s serviço s da dív ida.  

§3°. A limitação de empenho será operacionalizada, dentre outras formas , através da suspensão do 
recebimento de requisição de materiais e de serviços e de solicitações de empenhos, por parte do prefeito e 
do secretário da fazenda na adminis tração direta, e por parte dos órgãos de contabilidade e do superior 
hierárquico nos órgãos da administração indireta. 

 
§4°. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 

indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput  deste 
artigo. 
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CA P Í TU LO  V II 
D A S D ISP OS IÇ ÕE S SOB R E TR A N SF ER ÊN C I A S VO LU N T Á R IA S 

 
A rt. 43 . A s tran sferências  vo lun tárias  d eco rrerão d a entrega de recurso s correntes  ou  de cap ital a 

ou tro ente d a federação , a  tí tulo  d e coo peração, au xílio  o u assis tên cia f inan ceira e  dep end erão  d a exis tência 
de d ot ação  esp ecíf ica, da o bs erv ância do  d isp osto  no  in ci so X  do  art. 1 67  da C on stitu ição e d a comp r ov ação  
po r p arte  da u ni dade ben eficiad a, no  ato  d a assi natura d o  in strum ento  o rig inal, de q ue atend e aos  requ isito s 
estab elecid os  n o §  1 º, in ciso s e alín eas , d o art. 25 , da L ei C om plem en tar  Fed eral n º 10 1, d e 0 4 d e mai o de 
20 00 . 

 
C A P ÍT U LO  V I II 

D A S D IS PO SIÇ Õ ES SO BR E  T R A NS FE R ÊN C IA S P A R A  O SET OR  P R IV A D O 
 

Seçã o I 
D a s Subv enções So ciais  

 
A rt. 4 4. A  trans ferência de recu rs os a tí tulo  d e s ub ven çõ es so ci ais , n os termo s do  art. 1 6 da Lei n º 

4.3 20 , de 1 96 4, atend erá as  entid ades p rivad as sem  fi ns l ucrati vo s qu e exerçam ativ idad es d e natu rez a 
con tin uada n as áreas d e as sistên cia s ocial, saú de ou  ed u cação , p res tem atend imen to d iret o ao p úb lico e 
tenh am certificação  d e en tidad e ben eficente d e as sistên ci a s ocial.  

 
P a rág rafo único . A  certif icação d e q ue trata  o  cap ut p od erá ser: 

 
I . sub stitu ída pelo  p ed id o d e reno vação  da certif icação  d evid amen te p ro toco lizad o  e ain da 

pen dent e d e an álise jun to ao ó rgão co mp etente, no s t erm os d a l eg islação  v igen te; ou  
II . dis pens ada, des de q ue a en tidad e seja selecio nad a em  p ro cesso  pú bli co  d e amp la div ulg ação 

prom ov ido  p elo órg ão  o u  ent idad e con cedent e para ex ecução de ações, p rog ram as o u serviço s 
em  parceria com  a ad min istração p úb lica m un icipal.  

 
A rt. 45 . A lém d o dis po sto no  arti go  anterior , a con cessão  de s ub ven ções sociais  desti nadas  às 

entid ades  s em fi ns lu crativ os , so men te po derão ser  realizadas  ap ós  as  s egui ntes con di çõ es: 
 

I . Declaração d e ut ilidad e pú bl ica mu nicip al, med iante có pia au tenticad a da lei resp ectiva, 
ob edecido  os  cr itéri os d ispo sto s na L ei M u nicip al nº  1 .41 2/9 3; 

II . At estado  d e regu lar  fun cion amen to no s úl timo s do is an os , certificad o p ela com pro vação do  
res pectivo  alvará d e fu ncio namen to ; 

III . Cóp ia do  es tatuto  da inst ituição ; 
IV . Com pro vação d e eleição  regu lar  d a Direto ria  através de ata próp ria; 
V . Cóp ia auten ticada do  CPF e d a carteira  d e iden tidad e d o atual p res iden te d a en tidad e; 

V I. Cóp ia do  cartão d o CN PJ  atu alizado . 
V II . Plano  de aplicação d a u tilização do s recu rsos , co m ind icação do s prazos  resp ectivo s; 

V III . Relatório  d e ati vid ades d o ano  an teri or; 
IX . Certidõ es d e regu larid ade fis cal p ara co m a fazend a federal, estad ual e mu ni ci pal, q uan do  n ão  

ho uv er isen ção; 
X . Não  po ssu ir  d ébito  de prestação d e co ntas  d e recurso s receb ido s anteriorm ente; e  

X I. Celebrar  o  resp ectivo  con vêni o. 
 

A rt. 4 6. O  valo r  d as  s ub vençõ es, s em pre qu e p oss ível, s erá cal cu lado  co m base em un idad es de 
serviço s efetiv ament e n eces sári os, prestado s ou  p os tos à d isp os ição  d o pú bl ico , o bed ece n do  a pad rõ es 
mín im os d e eficiência. 

LEIS

Seçã o II  
Da s Co ntribu ições Correntes e de Ca pital 

 
Art. 47 . A tran sferên cia de recurso s a tít ulo  de co ntribu ição co rren te so mente será d estin ada a 

entid ades  s em fi ns lu crativ os  q ue p reen ch am u ma das  s egu intes co nd ições: 
 

I . Es tejam auto rizad as em lei qu e iden tifiq ue ex pressamen te a en tidad e b eneficiária; 
II . Es tejam no min almen te iden tifi cad as na Lei Orçamen tária d e 2 01 4; o u 

III. Sej am selecio nad as  para ex ecução, em p arceria co m a adm ini stração  pú blica mu nicip al, de 
prog ram as e açõ es  q ue con trib u am  d iretamen te p ara o alcance d e diretri zes , ob jetivo s e m etas 
previs tas no  Pl an o Plu rianu al . 

 
§  1 º. A tran sferên cia de recurso s a títu lo  de co ntrib uição co rren te, não  auto ri zad a no s termo s d o s 

in cis os  I e II  do  capu t, dep en d erá de p ub licação , para cad a en tid ad e ben eficiad a, d e at o de au torização do  
órg ão  tran sferi dor pertencen te ao  Po der Ex ecutiv o M un icipal con tend o o critério  de seleção , o  obj et o, o  
prazo do  con vêni o o u in strum ento  con gên ere, a ju stificativa p ara a es colh a da en tidad e e o q ue m ais o  órg ão  
con sid erar con veni en te. 

 
§  2 º. O d isp os to n o cap ut e no  § 1 º aplica-se ao s caso s de prorrog ação  o u reno vação  de co nv ênio  ou  

in strum en to  con gênere ou  aos  casos  em qu e, já hav end o si do  firmad o o  in strum ento , d evam  as d es pesas  dele 
deco rrent es  co rrer à co nta de d otações  co ns ign adas n a L ei Orçam en tária d e 20 14 . 

 
§  3 º. Para fin s des te art igo  con ceitua-se co mo  Co ntrib uiçõ es d espes as orçam en tárias às qu ais n ão  

correspo nd am con trap restação direta em  b en s serviço s e não  s ejam  reemb ols áveis  p el o recebed or, in clus ive 
as desti nad as  a atend er a d esp esas de man uten ção de ou tras  en tidad es de direito p úb lico ou  privad o, 
ob servad o o  dis po sto n a legis lação  vig ente, p rev istas n o §  6º  do  art. 12  da Lei n.º4,32 0 /64 , d even do , p ara tal, 
ser ob serv ado  o dis po sto  n o artigo  26  d a Lei Co mp lemen tar n .º  10 1/2 00 0. 

 
Art. 48 . A alo cação  de recurso s para entid ades p rivadas  sem fin s lucrativo s, a títu lo d e co ntrib uiçõ es 

de capit al , f ica co nd icion ada à au torização em lei esp ecial an terio r d e qu e trata o  § 6 º do  art. 12  da Lei n º 
4.3 20 , d e 1 96 4 . 

 
Seçã o III  

Dos Aux ílio s 
 

Art. 49 . A transferên cia d e recu rs os a título  d e aux ílios , p revisto s n o § 6 º d o artig o 1 2 da L ei n º 
4.3 20 , d e 19 64 , d estina-se a desp esas d e in vest imen tos  o u in versões  fin anceiras  a en tidad es privad as sem  fin s 
lu crativ os q ue atend am  ao pú blico  direta e gratu itament e n as áreas de saú de, ed ucação e assis tên cia s ocial, 
atend end o ao  d isp osto  n o artig o 4 4 e 45  d es ta Lei, qu e apo iem ao  d esenv olv imen to científico e tecno lóg ico, 
as ati vid ades espo rt ivas, d entre o utras, deven do  s empre s er ob servado  o  d isp osto  n os  artigo s 2 5  e 2 6 d a Lei 
Co mp lemen tar n .º  10 1/2 00 0. 

 
Seçã o IV  

Da s Dispo sições  G erais  
 

Art. 50 . So ment e às  ins titui ções cu jas co ndi ções d e fun ci on ament o forem julg adas satisfatórias, a 
critério  da Adm inis tração  M u nicip al, s erão  co ncedi do s os b enefícios  d esta Lei. 

 
Art. 51 . A d estin ação  de recurso s para, d ireta ou  i ndi retam ente, cob rir n eces sidad es de p esso as 

físicas o u d éficits d e pess oas  ju rídicas d everá ser au torizada p or lei específica, at en der às con di çõ es 
estab elecid as nes ta lei e estar p rev ista n o orçamen to o u em seu s créd itos  ad icion ais. 

 
Art. 5 2. A con cessão  d e ajud a fin anceira a q ualq uer tí tulo  a entid ades privad as fica con dicio nad a à 

apro vação do  Plan o de Ap licação d o s R ecu rsos  d a entid ade, p elo órgão  co mp et ente d a Ent idad e ceden te do  
recu rso, à exis tência d e d ispo n ibilid ade d e caix a e a d etermin ações de q ue tratam  a leg islação  mu nici pal 
esp ecí fica para rep as se de recu rsos  p úb lico s a o utras enti dades . 

 
Art. 5 3. As  d otaçõ es o rçam entárias a títu lo de su bv en ções  so ciais, au xíli os e co ntribu ições  d everão 

ser alocad as no s ó rgãos  con fo rme a p olítica p úb lica de atu ação , po den do , em  caso  de d esacordo , o Po der 
execu tivo , m edian te Decreto, efetu ar o  rem an ejamen to p ara o ó rg ão o rçam en tário con ven iente. 

Art. 54 . Es tão im pedidas de conveniar com o  M unicípio  de Parnaíba as ent idades  que não  prestaram  
contas corretamente, de parcelas liberadas an teriormente ou  que s e encontram irregulares peran te a Fazenda 
Pública Federal, Estadual ou M unicipal. 

 
§  1º. O dispos to no  caput apli ca-se a toda a administração indireta, inclus ive fundações  públicas e 

empresas estatais, exceto , no exercício  de suas atribu ições precípuas , as institu ições financeiras e  o  Banco 
Central do Brasil. 

 
§ 2º. Compreende-se inclu ída a concessão  de em préstim os , financiament os e refinanci am entos, 

inclusive as respectivas prorrogações  e a compos ição de dív idas , a concessão de subvenções e a participação  
em constit uição  ou aum ento  de capital. 



Diário Oficial do Município de Parnaíba - n° 1224 - Caderno I - 31 de Dezembro de 20134

2013

Co nt. LE I N .º  2 .84 7, D E 31  D E D EZ EM BR O D E  2 01 3 
 
 

C A PÍ TU LO  IX  
D A S D ISP O SIÇ Õ ES R EL A TIV A S À  D ÍV ID A  E A O  E N D IV ID A M EN TO  PÚ B LIC O  M U N IC IP A L  

 
A rt. 55 . A  ad min istração d a dív ida p úb lica mu nicip al  interna e/o u ex tern a tem  po r ob jetivo  prin ci pal 

min im izar cu sto s, redu zi r o  m on tante da d ívid a pú bli ca e viab ilizar fo ntes  altern ativas de recurso s p ara o  
T esou ro M un icipal. 

 
§  1º . D ev erão  ser g aran tido s, n a lei o rçam entária, os recu rsos  necessários  p ara p agamen to  d a dív ida.  
 
§  2º . O  m un icípi o, po r m eio d e s eus ó rgãos , s ub ordin ar-se-á às  no rmas estab el ecid as na R esolu ção n º 

40 /2 00 1 d o Sen ado  Federal, qu e dis põ e so bre os limites  glo bais  para o m on tante d a dí vid a pú blica 
con so lidad a e d a d ívid a púb lica mo bili ár ia, em  at en d imen to ao d isp osto  no  art. 5 2 , in ci sos  V I e IX , d a 
Co ns tituição  F ederal . 

 
A rt. 5 6. N a lei o rçam entária p ara o  exercício de 2 01 4, as desp esas co m am ortização, ju ros e dem ais 

encargo s da d ívid a s erão  f ix adas com  base n as  op erações  co ntratad as . 
 
A rt. 5 7 . A  L ei  O rçamen tária p od erá con ter  au torização para con tratação  d e operações  d e créd ito p elo  

Po der E xecuti vo, a  q u al  ficará con dicio nad a ao aten dim ento  d as  no rmas es tabelecid as  na Lei C om plem entar  
nº  10 1/ 20 00  e na Res olu ção nº  43 /20 01  do  S en ado  Federal . 

 
A rt. 58 . A  Lei O rçament ária p od erá co nter  auto rização p ara a r ealização  de o perações d e créd ito p or 

antecip ação d e receita o rçamen tária, desd e q ue o b serv ado  o  d isp osto  n o art. 38 da Lei  Co mp lemen tar nº  
10 1/ 20 00  e atend idas  as  ex igên cias es tabelecid as  na Reso lução  n º  4 3/2 0 01 d o Sen ad o Fed eral.  

 
C A P ÍTU L O X  

D A S D ISP O SIÇ Õ ES R ELA T IV A S À S D ESP ESA S D O  M U N IC ÍP IO  C OM  P E SSOA L  E  
EN C A R G OS SO C IA I S 

 
A rt. 59 . Para fin s de aten dimen to  ao  dis po sto n o art. 1 69 , §  1° , in ciso  II , d a Con stitu ição Fed eral, 

ob servad o o  in ciso  I  do  mesm o p arág rafo, e no  art. 18 2 da Co n stitui ção  Es tad u al, f ic am auto rizad as as 
des pesas  co m pess oal relati vas a co ncess ões d e q uaisq uer vant ag ens , aum ento s de rem un eração , cr iação de 
carg os , emp regos  e fu nçõ es, alterações de estrutu ra de carreiras , bem  co mo  ad miss ões  o u co nt ratações  a 
qu alq uer tít ulo , d es de qu e ob servado  o di spo sto  no s artig os  1 5, 16  e 1 7 d a L ei Co mpl emen tar nº  10 1/2 00 0.  

 
§  1º . A lém de o bs erv ar as n ormas  do  cap ut, no  exercício f inan cei ro  de 2 01 4 as d es pesas  co m p esso al 

do s Po deres E xecuti vo e L egis lat ivo  deverão aten der as  co nd ições  co nti das n os artigo s 1 8, 19  e 2 0 d a L ei 
Co mp lemen tar  n º 1 01/ 20 00. 

 
§  2 º. Se a des pesa total co m pess oal ultrapas sar os limit es estab elecido s n o art. 1 9 d a L ei 

Co mp lemen tar  n º 1 01 /20 00 , s erão  ad otad as as med id as  de qu e tratam  os  § § 3 º e 4 º d o art. 1 69  da 
Co ns tituição  F ederal . 

 
A rt. 60 . O  reajust e d a rem un eração  d e pess oal n os termo s d o in ciso X , do  art. 3 7 da C on stitu ição  

Federal, será co rrig ido  de acord o com  a dis po nib ilidad e fin anceira do  Tes ouro  Mu ni cip al, resp eitado  o li mite 
estab elecid o no  incis o III, d o art. 1 9 e no  incis o III, d o art. 2 0, d a Lei Co mpl ement ar  n º 1 01 /00 , de 20 00 , na 
forma d o dis po sto  n o art. 1 69  da Co nsti tuição Fed eral.  

 
A rt. 61 . O  Po der Ex ecutiv o f ica au torizado , co nfo rm e dis po sto n o art. 1 69  da Co ns tituição  F ederal , a 

env iar  à Câm ara M un icip al, Projeto  de L ei q u e v ise criar  carg os , em prego s e fu nçõ es ou  alt erar  a  estru tura de 
carreiras, b em co mo ad miti r o u con tratar  pess oal.  

 
P a rág rafo úni co. A  criação  de cargo s, emp reg os  e fu nçõ es ou  alteração  da estru tura de carreiras, 

bem  com o ad miss ão o u co ntratação de p esso al fica con d ici on ad a aos lim ites est abelecido s n a L ei 
Co mp lemen tar  n º 1 01/ 20 00. 

A rt. 6 2. Fica au torizada a realização d e con curso  p úb lico d esd e qu e ob edecid os os limites  di spo sto s 
L ei C om plem entar  nº  1 01 /20 0 0, ob servadas  as  s eg ui ntes con di çõ es.  

 
I . Ex istirem cargo s e  em prego s p úb licos v agos  a  p reen cher; e  

II . Ho u ver d ot ação  orçament ária  su ficien te  p ara o  aten dim ento  da desp esa. 
 
A rt. 6 3. O di spo sto  n o § 1º  d o art. 18 , da L ei  Co mp lemen tar  n º 10 1/2 00 0 aplica -s e ex clus ivamen te 

para f in s d e cálculo  d o li mite da d esp es a to tal de pess oal, in dep end entemen te d a leg al idad e ou  v alidad e do s 
con tratos. 

 
P a rág rafo único. N ão  se co ns idera com o sub stitu ição de s ervi do res  e  emp regado s pú blico s, p ara 

efeit o d o  cap ut,  os con trato s de terceir ização , rel ati vas à execu ção  in direta  d e ativ idad es q ue, 
sim ult an eamen te: 

 
I . Sej am acessó rios , in strum entais  ou  com plem entares aos  assu nto s q ue con stitu em área de 

co mp etência legal  d o ó rg ão ou  entid ade, na fo rma de regul ament o; 
II . Não  sejam  inerentes  a  categ orias fu ncio nais ab ran gid as p or  pl an o de carg os  do  qu adro de 

pess oal do  órgão  ou  en tidad e, s alvo  ex pressa d isp osição  l egal em con trário ; ou  sejam rel at ivas a 
carg o ou  cat eg oria extin tos , to tal ou  p arcialm ente; 

I II . Não  caracter izem  relação  d iret a  d e em prego . 
 

C A PÍ TU LO  X I 
D A S D IS PO SIÇ Õ ES SO BR E  A L TER A Ç Õ ES N A  LEG ISL A ÇÃ O  TR IB U TÁ R IA  

 
A rt. 64 . O  Po der Ex ecutiv o p od erá env iar  Pro jetos  d e Lei ao  Pod er L egis lativo  q u e v isem  rever  e 

atuali zar  a  legisl ação  tr ibu tár ia , ob jetivan do  m od ern izar a  ação fazen dária, aum en tar  a  prod utiv id ad e e 
melh orar  a g estão d a D ív ida A tiv a. 

 
A rt . 6 5 . A  estim ativa da receita  q ue con stará no  p rojeto  d e lei  o rçam entária para o exercício d e 2 01 4, 

com  v istas à  exp ans ão d a b as e tr ibu tári a e co nseq uen te aum ento  d as receitas p róprias, co ntem plará m e did as 
de ap erfeiçoamen to  d a ad min istração d os tr ibu to s mu nicip ais, dentre as qu ais: 

 
I . Ap erfeiço ament o do  sis tem a d e form ação , tramitação  e ju lgam ento  d os  p ro cesso s tr ib utár io-

ad mi nis trativ os , v isand o à racio nalização , sim plif icação e  agilização;  
II . Ap erfeiço ament o d os  sis temas d e f iscalização, co brança e  arrecadação de tr ib uto s, ob jetiv ando  

a s ua maio r ex at idão;  
III . Ap erfeiço ament o d os p ro cesso s tr ibu tário -ad mi nis trativ os, p or  meio  da revisão  e racio nalização  

das ro tin as  e  p rocess os, obj etivan do  a m od ernização, a p adro nização de ativid ades, a  melh oria 
do s con tro les int ern os e  a  ef iciência n a p rest ação  de serviço s; 

IV . Ap licação das p enalid ades fis cai s co mo ins tru men to inib itór io  da prática de in fração  da 
legislação  tr ib utár ia. 

 
A rt. 66 . A  estim ativa da receita d e qu e trata  o art igo  an teri or  levará em  co ns ideração,  

adicio nalm ente, o imp acto de alteração  n a leg islação tr ibu tária, ob serv ada a cap acid ade econ ôm ica do  
con tr ibu inte, com  d estaq ue para: 

 
I . At ualização d a Plan ta Gen éri ca d e V alo res  d o M un icípio ; 

II . Revis ão, atu al ização  ou  adeq uação  da l egislação  so bre Im po sto  Predial  e  Terr itor ial U rban o, 
suas  alíqu otas , fo rma d e cálculo , con diçõ es  de pag am ent os, d escon to s, inclu siv e com  relação  à 
prog res sivi dade d este imp ost o; 

I II . Revis ão da leg islação so bre o u so d o so lo, com  red efi nição d os  li mites d a zo na urb ana 
mun icip al; 

IV . Revis ão da legi slação referente ao Imp ost o So bre s erv iços d e Q u alqu er N atureza; 
V . Revis ão d a legisl ação  aplicável ao  Impo sto  so bre T ran sm issão  In terviv os d e Ben s Imó veis  e  de 

Di reito s Reais so bre Im óv eis;  
V I. In stitu ição de taxas  p ela  u tilização  efetiv a o u p oten cial d e servi ço s esp ecíf ico s e d ivis íveis, 

prestad os ao  co ntr ibu int e o u po sto s a sua di spo sição;  
V II . Revis ão da legi slação so bre as  tax as pelo  exercí ci o do  po der  d e po lícia; 

V III . Revis ão das  is enções  dos  trib uto s mu ni cipais, para man ter o in teres se pú blico  e a just iça f iscal; 
IX . In stitu ição, p or  lei esp ecífica, d a C on tri bu ição de M elh oria  co m a f inalid ade  de tornar  

ex equ ível a  su a co brança; 
X . A i nsti tuição  de n ovo s tr ib uto s o u a  m od ifi cação , em  deco rrên cia d e alteraçõ es legais , d aqu eles 

já  in stitu ído s; e  
X I. Dem ais in cen tivo s e ben efício s fi scais. 

Art. 67. O Poder Execu tivo  M unicipal, auto rizado  em lei, poderá conceder ou amp liar benefí cio  
fiscal de natu reza tributária com vist as a es timu lar o crescim ento  econômico , a geração de em prego  e renda 
ou  beneficiar contribuint es  in tegrant es  de class es m eno s favorecidas , conceder remi ssão  e anist ia para 
estim ular a cobrança da d ívida ati va, atendidas as exigências do art. 14  da Lei  C omplem entar nº  101 /2000 . 

 
§  1 º. A conces são ou  am pliação  de incentivo fi scal de natureza tributária não considerado  na 

estim ativa da receit a o rçamen tária, dependerá da realização  de estudo  do seu im pacto  o rçam entário  e 
financeiro  e somen te entrará em  v igo r após as m edidas de com pensação previs tas  no  inciso  II, do  art. 14 , da 
Lei C om plem entar nº  101 /2000. 
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§  2 º. N ão  se s ujeit am  as reg ras  do  p arág rafo anter ior  a s imp les h o mol og ação  d e ped ido s d e isen ção, 
remiss ão ou  anisti a ap res en tado s com  base n a leg islação mu ni cipal preexis tente.  

 
CA P Í TU LO  X II 

D A  TR A N SP A R ÊN C IA  D A  GES TÃ O  F IS C AL  
 

A rt. 68 .  A  elabo ração  do  pro jeto, a ap ro vação  e a  execução  da l ei  orçamen tária  d e 20 14  d everão ser  
reali zad as de m od o a ev iden ciar a trans parência d a g estão  f iscal, b em co mo  levar  em  co nsi deração  a 
ob tenção  do s resu ltado s p revi sto s no s A nex os d e M etas Fiscais  e  d e R iscos  Fi scais qu e i ntegram  es ta  L ei.  

 
A rt. 69 . Para f in s de aten dim ento  ao disp os to n o ar tig o 4 8 d a L ei  de Res po nsab ilid ade Fiscal, 

alterad o p ela L ei C om plem entar  nº  13 1, d e 2 7  d e maio  de 2 00 9, o s texto s e  os  res pectiv os an exo s da L ei 
O rçam entária  A nu al dev erão  ser  div ulg ado s no  D iári o O ficial do  Mu ni cíp io  e em  meio s eletrôn icos  de 
acesso  p úb lico, g aran tind o qu e a in fo rmação orçamen tária  es teja, com  clareza, ao  alcance d e to do s o s 
cidad ãos . 

 
P a rág rafo único . O  p rincíp io da tran sp arên ci a imp lica, a lém  d a o bs erv ância do  p rin cípio  

con stitu cion al d a p ub licidad e, a uti lização  d os  mei os dis po nív eis p ara garantir  o  efetivo  acess o do s 
mu níci pes às in formações  relativ as ao o rçam en to , in clus ive q uant o ao p ro cesso  de elabo ração  e d iscu ssão , o s 
qu ais serão formali zad os  co m a garantia d o incen tivo  à p articip ação po pu lar . 

 
C A P ÍT U LO  X I II 

D A S D IS PO SIÇ Õ ES G ER A IS 
 

A rt. 7 0. É  ved ada a inclu são, n a lei o rçam entária  m un icipal e em s eus créd itos  adicio nais , de 
qu aisq uer  recu rso s de d otações  o rçam entárias, para clu bes  e ass ociações d e s ervi do res , ressalv adas aqu elas 
des tinad as a en tid ad es p rivad as  sem  fins  lu crativ os , de ati vid ades de n atureza con tin uada de aten dim ento  
di reto  ao  pú blico , co nforme d isp õem o s arti gos  44  a 4 9 des ta L ei.  

 
A rt. 7 1 . É  vedad a a trans ferência de recu rsos  p elo m un icípi o para: 
 

I . En tidad es qu e visem  à o bten ção de lu cro s; 
II . En tidad es qu e não  ap res entarem a prestação  d e con tas o u  n ão  ti verem, p or  qu alq uer  mot ivo , a 

sua apro vação p elo órg ão  con ced ente —  res po ns ável pela con cessão  d os  recurso s; 
III . At end er des pesas  já reali zad as; e  
IV . Ig rejas  e cult os religio so s. 

 
A rt. 72 . É vedad a a real ização  de o p erações  de crédito  q ue exced am o  mo ntan te d as des pesas  de 

capital, ressalv adas as  au to rizad as med iante crédito s ad icion ais su plem entares ou  esp eciais com  finalid ade 
precisa. 

 
A rt. 7 3. O  Pod er Ex ecutiv o M uni cipal ao  n eces sitar  d e rees tru turação de s eus serviço s p ara atend er  

às d eman das  da s ocied ade d urant e a  execu ção  d o o rçam ento  p od erá, m edian te D ecret o, trans po r, reman ejar, 
transferir ou  u tilizar , to tal  o u parcialmen te, as do tações orçamen tárias  apro vad as n a L ei O rçamen tária  e  em  
seu s créd ito s adicio nais , em  deco rrência d e extin ção, transfo rm ação, tran sp arên cia, in corp oração  o u 
des mem bramen to d e ó rg ãos  e ent idad es , b em com o d e alterações d e s uas co mp et ên cias ou  atrib uiçõ es. 

 
§  1 º. A s catego rias  de p rogramação , apro vadas  na l ei orçamen tária  e em s eu s crédi tos adicio nais, 

po derão ser  mo di ficad as , p or  meio  de D ecreto , p ara atend er  às necess idad es de execu ção , d esd e q ue 
verif icada a in viab ilid ade t écn ica, o peracion al o u econ ôm ica d a ex ecução  d o créd ito , cr iand o, quan do  
necess ário , n ov as natu rezas d e d esp esa. 

 
§  2 º. A s mo dif icações  a  q ue s e refere este ar tigo  tamb ém  po derão oco rrer  qu and o d a ab ertu ra de 

créd ito s su plem entares au torizado s n a lei orçamen tária ,  o s q uais deverão ser ab ertos m edian te D ecreto  do  
E xecu tivo . 

LEIS

A rt. 7 4. O  Pod er E xecu tivo  Mu n ici pal po derá, p or meio  d e Decreto , efetivar ad equ ação  
orçamen tária decorrente de p ortarias e d em ais leg islações  específicas d o M ini stéri o d o Plan ejamen to,  
O rçam ento  e G estão e d o Mi nistério  d a Fazend a n o tocant e às clas sif icaçõ es da n atureza d a d espes a, da 
fun ção  e s ub fu nção  d a desp esa, b em com o d a clas sif icação  da natu reza receita.  

 
P a rág rafo único. N o  caso  d e d espes as relativas à p res tação  d e serviço s já exis tentes e d estinad os  à 

man uten ção d a A dm in istração  Pú blica, con sid eram -s e com prom iss ad as ap enas as  prestações  cujo s 
pag amen tos  d evam  s er realizad os  no  ex ercício  fin anceiro, ob servad o o cron og ram a p actuad o.  

 
A rt. 75 . A s en tidad es pú blicas  e priv ad as b eneficiadas co m recurs os p ú blicos  a qu alqu er título  

su bm eter-se-ão à fis calização  d os  órgão s de con trole, co ns elho s e co mitês  m un icip ai s, co m a fi nalid ad e de 
verif icar o  cu mp ri men to de metas  e o bjetiv os  p ara o s qu ai s receberam o s recu rs os . 

 
A rt. 7 6. A  Lei O rçam entária A nu al p od erá con ter d otaçõ es  relativas  a pro jetos a serem  

des env olv ido s po r m eio d e co nsó rcios p úb licos , regu lado s pela L ei  Fed eral n º 11 .1 0 7/2 00 5.  
 
A rt. 7 7 . O  Pod er E xecu tivo  Mu nicip al po derá f irmar co nv ênio  com  ó rgãos  e en tidad es  da 

adm ini stração  de to d as  as esferas  de g ov ern o p ara desen vo lver pro gramas nas áreas d e edu cação , cu ltu ra, 
saú de, as sistên ci a so cial, transp orte, es portes, ob ras , hab itação, u rbanis mo , san eament o, ag ri cu ltu ra, 
irrig ação, d esenv olv imen to  econ ôm ico, tran spo rt es, turis mo , segu rança, previ dência, en tre ou tras , desd e q ue 
haja d isp on ibilid ade o rçam en tária e f inan ceira p ara satis fazer as ob rig ações d e co nt rap artid a da execu ção  do s 
pro gramas g ov ern amen tais. 

 
A rt. 7 8. A  es trutu ra do  orçamen to anu al o bed ecerá à es tru tura admi nis trativ a in stitu ída p el a L ei 

Co mp lemen tar n°  00 1 , de 3 0 d e ju nh o de 2 00 9 e  su as  alteraçõ es, acres ci da d os  fu n do s esp eciais criado s p or 
L ei, q ue receb am recu rsos  d o T eso uro M un icipal e T ran sferên cias  In terg ov ern amen tais.  

 
A rt. 7 9. O  Ex ecutiv o M u nicip al en cam in hará até 3 0 d e s etem bro  d e 20 13 , a Prop os ta O rçament ária 

para o  exercício d e 20 14  à Câm ara M u nicip al, qu e a apreciará e a d evo lverá p ara san ção até o  encerram ento  
da s es são leg islativ a, co nforme d eterm in ad o  n o A rt. 1 3 , in ciso  III, do  A to d as D isp os ições T ran sitó r ias  da 
Co ns tituição  d o  E stad o d o Piauí. 

 
A rt. 80 . A  Câm ara M un icipal n ão entrará em  recess o enq uan to n ão cum prir  o d ispo sto  no “cap ut” do  

artigo  an teri or. 
 
A rt. 8 1 . O s créd ito s Es peciais e Ex trao rdin ário s, abertos  n os  ú ltimo s q uatro mes es do  ex ercício  de 

20 14  e não u tilizado s int egral o u p arcialm ente, po derão ser reab erto s no  exercí cio  su bseq üen te, p or ato do  
Ch efe d o Pod er E x ecu tivo . 

 
A rt. 8 2. C aso o Projeto  de Lei do  O rçamen to para o  exercício de 20 14  n ão s eja apro vad a até 3 1 de 

dezem bro de 2 01 3, a p ro gramação  fin anceira e orçamen tária po derá s er execu tada con fo rme a L ei 
O rçam entária A n ual de 20 13 , ou  p od erá ser execu tada até o limit e de 1/1 2 (u m do ze avo s) do  to tal de cada 
do tação na forma d o estab eleci do  n a p rop ost a remetid a à C âm ara M u nicip al . 

 
§  1º . N ão  se i nclu em no  limite p rev isto  n o ca pu t d este arti go, as d otações  p ara aten dim ento  de 

des pesas  co m: 
 

I . Pesso al e en cargo s so ciais; 
II . Pagamen to  d e benefícios  previd enciários ; 

III . Pagamen to  d o servi ço da dív ida; 
IV . Precató rio s; 
V . Ob ras em and amen to; 

V I. Con tratos d e s erv iços ; 
V II. As  op eraçõ es  o ficiai s de créd ito;  e  

V III . Con trapartidas  m un icipais . 
 
§  2 º. A s  d otaçõ es  referentes  às d esp esas, m encio nad as  n o §  1 º deste artig o, p od erão  s er 

mo vi ment adas até o mo nt an te necessário  p ara su as cob ertu ras .  

§  3 º. O s  even tu ais  sald os  n eg ativo s apu rad os em d ecorrência d o dis po sto  no  “capu t” d este ar tigo  
serão aju stad os ap ós  a sanção  da L ei O rçament ária A nu al –  LO A , m edian te a abertura de crédito s ad icion ais 
su plem entares, através  d e D ecreto  do  Po der E x ecu tivo , u tilizand o com o fon tes de recu rso s o po ssí vel 
excess o d e arrecadação , o  p oss ível s up eráv it f inan ceiro  do  exercício d e 2 01 1, a an ulação d e sald os de 
do tações  não  com pro metid as e a reserva de co ntin gên cia, sem co mp rom eter , neste cas o, o s recurso s p ar a 
atend er o s ris cos f iscais p rev isto s. 

 
A rt. 83 . A  elab oração  do  Projeto  de L ei e a  ex ecu ção d a L ei d e O rçamen to A n ual p ara 2 01 4 d ev erão  

levar  em  con ta as metas de resu ltado  prim ário  e resu ltado  no min al estab elecidas no  A nex o de M etas Fi scais 
qu e integ ra esta L ei . 

 
A rt. 84 . A s m et as  fi scais p ara 2 01 4, estab el ecid as n esta L ei serão  d es do bradas  em m et as 

qu adrim es trai s para fin s de avali ação  em  aud iência pú blica n a C âmara Mu nicip al até o  fin al do s mes es  de 
maio , s etemb ro  e fevereiro , d e m od o  a acom pan har o  cu mp rimen to d os seu s obj etivo s, co rr ig ir  d esvio s, 
avaliar  os  g asto s e, tamb ém, o  cu mp ri ment o das  m etas fí sicas estabelecid as 
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A rt. 8 5. Proceder-se-á adeq uação  d o A nex o de M et as  Fi scais, d o A nex o d e Ri scos  Fis cai s e do  
A nex o de M etas e Prioridad es s e, du ran te o períod o deco rrido  en tre a apresent ação  des ta L ei e a elab oração  
da prop os ta orçamen tária para o p róx imo  exercício surgi rem  no vas  dem and as s ociais, s ituações  em q u e haja 
necess idad e da i nterven ção  d o Po der Pú bli co M u nicip al , ocorrência d e créd itos  adi cio nais  esp eciais  ou  
alteraçõ es na leg islação e n o cen ário eco nô mico  q ue imp liq uem a revis ão das metas f iscais, s end o 
dev idam ente atu ali zad os  e encam inh ado s jun tamen te co m a pro po sta orçamen tária para o exercício d e 2 01 4. 

 
A rt. 86 . A n tes de se f irm ar q uais qu er con trat os d e o bras o u serviço s ou  praticar q uais qu er atos  de 

qu e resu lte com pro mis so fin anceiro  – qu alqu er qu e seja a su a natu reza – é ob ri gatória a prévia co ns ign ação 
do s recu rs os necessário s n a L ei d o Orçamen to e n a pro gramação fin anceira, con sid eran do  tamb ém qu e a 
classif icação o rçamen tária d everá integ rar o con trato , p or força d o d isp osto  no  art. 5 5 , V , da L ei n .º  8.66 6/ 93 . 

 
A rt. 87 . Para firmar Co ntrato  de Rateio  deco rrent e de ades ão a Co ns órcio Púb lico a L ei 

O rçam entária A nu al 20 14  po derá sofrer alterações o bed ecen do  a tod os  o s d isp ositiv os  da L ei n.º 4 .32 0/1 96 4, 
da L ei Federal  n .º  11 .1 0 7/20 0 5, do  D ecreto Federal n.º 6 .0 17 /0 7, da Portaria ST N  nº  7 2/ 201 2  e dem ais 
legis lações q ue tratam d a ap rov ação , das co nd ições e d as exig ências p ara a trans ferência de recurso s a 
con só rcio s pú blico s, para fazer face à ex ecução de su a p rog ram ação  orçament ária, d e aco rd o  co m as 
ob rigações  firmad as po r cada en te co ns orciado . 

 
A rt. 88 . A  Secretaria d a G estão , po r meio  da Su p erin tend ência d e Planejam ento , coo rd enará a 

elabo ração  da Lei O rçamentária e co ns olid ará as pro po stas seto riais  da adm inis tração d ireta e ind ireta. 
 
P a rág rafo ún ico. A  Secretaria d a G estão , p or m eio d a Su perinten dên cia de Plan ejamen to, 

determi nará s ob re: 
 

I . O calen dário das  ati vid ad es para a elab oração do s orçamen tos ; 
II . A elab oração e a d istr ibu ição d o material qu e co mp õe as p ro po stas p arciais d o O rçam ento  

An u al  do s Pod eres  Leg islativ o e E xecu tivo  do  M un icípio , s eus Ó rg ão s, A ut arq uias, Fu nd ações, 
Fun do s e Em presas Pú blicas;  e  

III . As  in struçõ es p ara o d evid o preench imen to das p rop ost as  p arciais do s o rçam ento s d e q ue trata 
es ta lei . 

 
A rt. 8 9 . E sta Lei  en trará em  vig or na dat a d e s ua pu blicação . 

 
G abin ete d o Prefeit o M un icipal de Parnaíb a, E stad o do  Piauí, 31  de dezemb ro de 2 01 3.  

 
F L OR EN T IN O  A L V ES V ER A S N ET O 

P refeito M unicipa l 

Co nt. LE I N ° 2.8 48 , D E 3 1 D E D EZ EM B RO  DE  20 13  
 
 

A rt. 6º . O  Plano  Plurian ual organ iza a atu ação  do  g ov ern o  m un icipal  em  E ix os  E stratégi co s, 
D iret rizes E stratégicas, Prog ram as e A çõ es. 

 
A rt. 7 º . Para fin s dest a L ei enten de-s e po r: 
 

I. Eixo , el em ento  de org anização qu e aglu tina diretr izes e p rogram as  qu e s e relacion am, 
integ ram -s e o u co mp lement am-se para s ua res olu ção. 

II. Di retrizes, grand es linh as de atuação  d o G o verno . 
III. Pro gra m a, o ins tru men to de o rg anização da ação go vernamen tal qu e articula um  co nju nt o de 

açõ es vis and o à concretização do s ob jetivo s p reten did os , sen do  cl as sif icado s como : 
a) F inalís ti co , aq uele em qu e s ão ofert ad os  b ens  e serviço s diretamen te à so cied ade, 

gerand o resul tado s pass íveis d e aferi ção  po r mei o de ind icado res ; e  
b ) Ges tã o e Ma nutenção , aqu ele vo ltado  p ara a oferta de ben s e s erv iços  à ad min istração  

mu nicip al, p ara a gest ão de po líticas e para ap oio  adm inis trativ o. 
IV . Açã o, op eração  d a q ual result a p ro du to (bem  o u serviço )) qu e co ntrib ui para at en der ao  

obj etivo  de um  pro grama g ov ern amen tal. In cluem -se tam bém  no  con ceito de ação  as 
tran sferên cias o b rig atórias ou  v ol unt árias a ou tro s En tes da Fed eração e a p es soas  f ísicas e 
jurídicas , n a fo rm a de su bsí dio s, sub ven ções, aux ílio s, co ntrib uiçõ es e f in anciam en to s, d entre 
ou tro s; 

V . Objetivo , alv o a s er atin gid o, resul tado  qu e se pretend e alcan çar co m a realização  das  ações 
go vernam en tais, sem pre visan do  ao bem -est ar da col et ivid ade; 

V I. Meta F ís ica, m ed id a do  alcan ce do s o bjetiv os , ofertada p or ação  em um  d et erm inad o períod o, 
po den do  s er de n atureza q uan titativa o u qu alitativa; 

V II. Un idad e de Medid a, pad rão  s eleci on ado p ara men su rar o result ad o o fertad o pela ação; 
V III. Pro duto, bem  ou  serv iço g erad o a partir  da con secução  d e cada ação  go vernam ental (ativi dade, 

projeto  ou  o peração esp eci al) , vis an do  ao atend imen to d o ob jetivo  do  prog ram a; e 
IX . Indica dor , in strum ento  d e m ed ição  do  p rog ram a con sid eran do  a atu ação go vernamen tal 

desen vo lvid a no  h orizon te do  P PA . 
 

C A P ÍT U LO  I II 
D A  G EST Ã O D O  P L A NO  

 
Seçã o I 

A s pecto s G era is 
 

A rt. 8º . C aberá ao  P od er E xecu tivo  es tabelecer n ormas  co mp lemen tares  para a ges tão d o Plano  
Plu rian ual 2 01 4-20 17 . 

 
A rt. 9º . A  g es tão d o Plan o Plu ri an ual 2 01 4-20 17  ob servará os  p ri ncíp ios d e eficiên ci a, legali dade, 

pu bli cidad e, imp ess oalid ade, eco no micid ade e efetiv idad e. 
 
A rt. 10 . C aberá ao Po der Ex ecutiv o es tab elecer d iretr izes, n ormas e técn icas de g es tão, 

mo nit oramen to e avaliação d o Plan o Plurian ual 20 14 -2 0 17 . 
 

Seçã o II  
D as  R ev isõ es e A lteraçõ es 

 
A rt. 11 . Fica auto rizad o o Po der E xecu tivo  a in cl uir , exclu ir o u al terar as m etas f ísicas d o PPA  para 

com patib ilizá-las co m as mo dificações  p ro mo vid as pela L ei de D iretrizes O rçam entárias e p ela L ei 
O rçam entária e s eus crédito s adicio nais  d e cad a an o d e v igên ci a d o PPA  2 01 4-20 17 . 

 
A rt. 12 . Fica, ai nda, o  Pod er Ex ecutiv o au torizado  a mo di ficar o  órgão  e a un idad e res po nsáv eis p or 

pro gramas e açõ es , a alterar o valo r glo bal de p rog ram as e a alterar as  m et as f in an ceiras  d as  açõ es  p ara 
com patib ilizá-las com  a situ ação econ ôm ico-finan ceira d o M u nicíp io e co m a L ei d e D iretrizes 
O rçam entárias e a L ei O rçam en tária A nu al  e s eus crédito s ad icion ais de cad a an o, além d e reali zar 
transp os ição, rem anejamen to o u transferência de recu rsos  d e um a catego ria d e prog ram ação  para ou tra.  

LEIS

 
ESTADO  DO P IAUÍ 

P REF EIT URA M UNICIP AL DE P ARNAÍBA  
GA B INET E DO P REF EIT O 

 

L EI N° 2 .84 8, DE 31  DE  DE ZEM BRO  DE 20 13 . 
 
Dispõ e so bre o P la no  Plu rianua l do  Mun icípio d e 
P arna íba  pa ra o  q uadriênio  20 14  a  20 17 . 
 

O P refeito  M unicipa l de P arna íba, E stad o d o Piau í, n o u so  de s uas atribu ições  qu e l he con fere o 
artig o 7 7, incis o II  da L ei Org ân ica do  M u nicíp io d e Parnaíb a, 

 
Faço  sab er qu e a Câmara M u nicip al d e P arn aí ba, E stad o do  Piau í, ap ro vo u e eu , Prefeito  M u nicip al , 

sancio no  a s egui nte lei: 
 

CAP ÍT ULO  I  
DO P LANO  P L URIANUAL 

 
Art. 1° . Fica ins tituíd o o Plan o Plurianu al (PPA) para o  qu adriênio  2 01 4 a 2 01 7, em  cum prim ento  ao 

dis po sto  n o art. 1 6 5, § 1º , da Co ns tituição  Federal , art. 1 3 , in ciso  I  do  A to d as D isp osiçõ es Co ns titucio nais 
Tran sitórias d a C on stitu ição  do  Es tado  d o Piau í. 

 
Art. 2 °. O PPA 20 14 -2 01 7 é o ins tru men to d e pl anejamen to go vernam ental q ue define as diretri zes , 

ob jetivo s e metas  d a adm inis tração  pú blica mu ni ci pal p ara as des pesas d e capital e ou tras dela d eco r ren tes , 
bem co mo  p ara o s prog ram as de du ração  co ntin uad a a fim de vi ab ilizar a imp lemen tação e a ges tão das 
po líticas pú bli cas  e orien tar a definição  d e priorid ades.  

 
Art. 3 °. O P PA 2 01 4-20 17  terá co mo  eix os  es tratég icos:  
 

I - Ci dad ania e Igu aldad e Eco nô mica e Social; 
II - Infraes trutu ra e Des env olv imen to Urban o; 

III - Su sten tabilid ade; e 
IV - Gestão  Dem ocrática e T ransp arên cia. 

A rt.4º . O  PPA  2 01 4-20 17  co mp reen d erá as segu int es  diretri zes  est ratég icas : 
 

I. Garant ia  d o acesso  à  ed ucação  p úb lica de qu alidad e, à cultu ra, ao esp orte  e à in iciação  
ci entif ica co m equ id ade e v alorização da d iversid ade; 

II. Fortalecimen to d a cidad an ia com  a un iversalização d o acesso  e  elevação d a qu alidad e do s 
serviços  pú blico s de assis tência so cial;  

III. Fortalecimen to d a rede d e aten ção  à s aú de p úb lica co m vi stas à eq ui dade n o acesso ; 
IV . V al orização  do  ser  hu man o e a m el ho ri a d a qu alidad e de v ida, po r  meio  da in clusão  so cial e  da 

prom oção  d o desen vo lvim ent o eco nô mico  co mp reen den do  a geração  d e emp rego  e ren da, a 
cu ltu ra emp reen d ed ora e a  formação  p rofissio nal;  

V . Garant ia  de p olíticas d e requ al ificação d a infraestrutu ra d o M u nicíp io  co m a o ferta e  a 
manu ten ção  do s espaço s pú blico s; 

V I. Bus ca pel a efi ciên cia n o desen vo lvim ento  d e p olí ticas  d e o fer ta  e  man uten ção  d os  serviço s de 
saneam ento  i ntegrad o; 

V II. Bus ca pela eficiên ci a no  d esenv olv imen to de pol íticas d e con servação, ren ov ação  e 
utilização/reu tilização  do  patr imô nio  cultu ral; 

V III. Garant ia  de ado ção d e u ma p olít ica d e gest ão de recurso s q ue con sid ere a  imp ortân cia  da 
sus tentab ilidad e em  t od as as vertentes s ociais, econ ôm icas  e amb ien tais; 

IX . Es tímu lo à gest ão amb iental p actu ada, integ rad a e p artic ip ativa; 
X . V al orização  das açõ es de p res erv ação, prot eção  e bo m man ejo  do s recu rs os n aturais co mo  ben s 

co mu ns  a  to do s o s ci dadão s; 
X I. Articu lação de p olíticas p ub licas setoriais co m os  d iverso s interesses  d a socied ade; 

X II. Fortalecimen to d e co nd ições e  estratégicas de p articip ação  e  co ntrol e s ocial; 
X III. Ges tão p úb lica ino vad ora e cr iativ a, trans parente, ética e  ef iciente co m o fo co n o pl anejamen to, 

na racio nalização  e  mo derni zação ; e  
X IV . Trans parência na apli cação  d os  recurso s pú bli co s e na con du ta d as ações g ov ern ament ai s.  

 
CA P Í TU LO  I I 

D A  E STR U TU R A  E O R GA N I ZA Ç Ã O D O  P L A NO  
 

A rt.5º . O  Plan o Plu rian ual 2 01 4-20 17  es tá  o rgan izad o  em  d ois  vo lum es: 
 

I. V olu me 01  
a. M ensag em; 
b. Projeto  de Lei; 
c. D imen são  E stratégi ca, con tend o: 

 V isão  de Futu ro e Mis são;  
 E ixo s E stratégico s; 
 D iretri zes  E stratégi cas ; 
 Prog ramas d o PPA ; 
 Relação  en tre o s Ei xo s Es tratég icos  e os  P ro gramas ; 
 Co mp atib ilidad e d os  P ro gramas  co m o Plan o D iretor; e  
 Co nt extu al ização  d a D imen são E stratégica.  

d. E stim at iva da Receita 20 14 -2 01 7;  e  
e. PPA  em N úm eros. 

II. V olu me 02  
a. A nex os  d o PPA . 

A rt. 1 3 . A  inclu são  d e n o vos  prog ram as, a  ex clusão  ou  a alteração  de pro gramas co nstan tes des ta L ei 
qu e se f izerem n ecessárias p ara ad equ ar o Pl ano Plurian ual, d urante a sua v igên cia, às n ov as m etas e  
prio ri dades  detectadas  e às  dis po nib ilidad es f inan ceira s ev iden ciadas em  cada an o, bem  com o o  dis po sto  no s 
ar tigo s 1 2 e 1 3 desta L ei, serão p rop ost os pelo  Pod er Ex ecutiv o M u nicip al po r meio  de projeto  de lei  de 
revisão  an u al d o PPA  ou  med iante pro jeto de lei esp ecíf ico . 

 
P a rág rafo Ú nico . C on sid era-s e alteração  d e prog ram as a alteração  d o s ind icado res  e seu s ín dices, 

títu lo, ob jetivo  ou  có dig o d o p ro grama. 
 
A rt. 14 . A  Lei d e D iretr izes O rçamen tárias  po derá prom ov er aj ustes  com  a inclu são, alteração  ou  

exclu são  d e p rog ram as e d e açõ es e alteração d e m etas, ao  estab elecer  as  priorid ad es de cada exercício, des de 
qu e em con so nância co m as diretr izes  es tratég icas desta L ei.  

 
A rt.15 . Fica auto rizad o o Po der E xecu tivo  a revis ar  an ualm ente o s A n exo s d o PP A e, qu ando  

con sid erar  necessário , a D imen são E stratégica e os d emais co mp on entes d a estru tura do  PPA  2 01 4-2 01 7. 
 

Seçã o III  
D a P articipa ção  Socia l 

 
A rt. 1 6. O  Pod er E xecut ivo p ro mo verá a p arti ci pação da so ciedad e civ il n a d efinição  d as açõ es 

prio rit ár ias a  serem execu tad as n os O rçament os A n uais d urante o  p rocesso  de execu ção  do  Plano  de qu e t rata 
esta L ei. 

 
C A PÍ TU LO  IV  

D A S D IS PO SIÇ Õ ES G ER A IS 
 

A rt. 17 . O s p rog ram as con stan tes d esta L ei e d e suas  revisõ es, os  valo res apresen tado s, as m etas 
f ísicas e o s p erío do s de ex ecução  es tabelecid os p ara as  açõ es o rçam entárias são  estim at ivo s, dep end entes, 
po rtand o, da capacidad e o rçam entária e f in an ceira d o M un icípio , d e cad a an o de vig ência d a L ei e n ão 
con stitu em li mitação à p ro gramação  das  desp esas ex pressas nas L eis O rçamen tárias  e em  seu s créd ito s 
adicio nais . 

 
A rt. 1 8 . A s L eis de D iretri zes  O rçamen tárias  e d e O rçamen to A n uais d everão estar  em  con fo rmid ade 

com  o Plan o Plu rian ual.  
 
A rt. 1 9. A s ações referen tes aos  p rogram as  d este Plano  serão  co rrelacio nadas  ao s projeto s, 

ativi dades  e o perações es peciais inclu so s n as leis orçamen tárias  de cad a ex ercício  q ue co mp reen der o  Plano  
Plu rian ual. 

 
A rt. 20 . O  PPA  20 14 -2 0 17  s erá execu tado  n o s term os  d a Lei de D iretri zes  Orçamen tári as de cada 

exercício, da L ei O rçamen tária A n ual e  das leis q ue as mo difiq uem . 
 
A rt. 2 1. E sta L ei en tra em v igo r na data d e su a p ub licação , com  efeitos  a p artir  d o dia 1 º de jan eiro  

de 2 01 4, rev og adas as d ispo siçõ es em con trário .  
 

G abin ete d o Prefeit o M un icipal de Parnaíb a, E stad o do  Piauí, 31  de dezemb ro de 2 01 3.  
 

F L OR EN T IN O  A L V ES V ER A S N ET O 
P refeito M unicipa l 
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ESTA D O  D O P IA U Í 

P R EF EIT U R A M U N IC IP A L D E P A R N A ÍBA  
GA B IN ET E D O P R EF EIT O 

 
LEI  N .º  2.84 9  D E  3 1 D E D EZ EM BR O  D E  2 01 3. 

 
Es tima  a  Receita  e f ixa  a D espes a d o Mu nicípio  d e 
P ar naíb a p ara  o exercício  fin anceiro  de 20 14 .  
 

O  P R EF EI TO  M U N IC IP A L D E P A R N A ÍB A , E st ad o d o P iau í, no  us o d e s uas atr ib uiçõ es  legais 
qu e lh e conferem o art. 7 7, incis o II, da L ei O rg ân ica do  M u nicíp io d e Parn aíb a,  

 
Faço  sab er qu e a Câmara M u nicip al d e P arn aí ba, E stad o do  Piau í, ap ro vo u e eu , Prefeito  M u nicip al , 

sancio no  a s egui nte lei: 
 

C A P ÍT U LO  I  
 

D A S D ISP O SIÇ Õ ES P R ELI MIN A R E S 
 

A rt. 1º . E sta L ei est ima a receita d o Mu ni cíp io  de Parn aíba p ara o ex ercício  d e 20 14  n o mo ntan te de 
R$ 32 5.3 02 .0 68 ,00  (Trezento s e vin te cinco  mil hõ es, trezen tos  e d ois mil e sessen ta e o ito reais) , e  f ixa a 
desp esa em igu al valo r n os termo s do  art. 16 5, § 5° , d a C on stitu ição da Rep úb lica F ed erati va do  B ras il, 
comp reend end o e da Lei d e D iretrizes  Orçamen tári as 2 01 4 , L ei n .º 2.7 72 , d e 0 3  d e ju lho  de 20 13 .  
 

I. o  O rçament o Fi scal referente ao  Po der L egis lativo  e ao  Po der E xecu tivo  d o M u nicíp io, s eus 
fun do s, órg ão s e enti dad es  d a A dm inis tração  Mu ni cip al D ireta e Ind ireta, in clusi ve fu n dações 
in stitu ídas  e man tid as  pelo  Po der Púb lico; 

II. o  O rçamen to da Segu ri dade So cial , abrang end o tod as as en tidad es, fun d os e ó rg ãos  d a 
A d min istração D iret a e In di reta a ele v incu lado s; 

 
C A P ÍT UL O II  

D O S O R Ç AM EN T OS F ISC A L E D A  SEG U R ID A D E SO C IA L 
 

Seção  I 
D a  Estim a ti va  da  R ecei ta  

 
A rt. 2º . A  Receita O rçamen tária, est imad a no s O rçamen tos Fiscal e da Seg uridad e So ci al é de R$ 

32 5.3 02 .0 68 ,00  (T rezento s e v inte cin co m ilh ões, trezento s e d ois  mil e sessen ta e oi to reais) , será arrecadad a 
na fo rm a d a legis lação  v igen te e d as esp ecificaçõ es co nstan tes d os  q uadro s in tegrantes  des ta L ei , ob servand o 
o seg uin te d esd ob ram ento : 

RECEI TA TO TAL                                                                       R$  (1 ,0 0)  
ES PE CIFICAÇÕ ES DA RE CEIT A RE CURSO  DE TO DAS AS FO NTE S 

I –  Ad ministraçã o Direta 32 1.2 28 .194  

Receita Corrente 24 1.2 75 .194  

Receita T ri bu tária 2 1.8 55 .225  

Receita d e C ont rib uição  5.5 28 .359  

Receita Patrimo ni al  1.9 74 .834  

Receita Indus trial 42 .982  

Receita d e Serviço s 1 76 .841  

Transferên cias Co rrent es  20 8.0 02 .153  

Ou tras  R eceit as  Correntes 3.6 94 .800  

 Receita  de Capital 7 9.9 53 .000  

Transferên cia de Capi tal  7 9.9 53 .000  

II  – Adminis tra ção  I ndireta  2 0.8 69 .341  

Receita Corrente 9.3 75 .399  

Receita d e C ont rib uição  7.8 10 .399  

Receita Patrimo ni al  1.5 60 .000  

Ou tras  R eceit as  Correntes 5 .000  

Receitas Co rrentes Intraorçamen tá rias  1 1.4 93 .942  

Receita d e C ont rib uição  In trao rçam entária 1 1.4 93 .942  

II I – Deduçõ es  da Receita   1 6.7 95 .467  

Deduçõ es  d e Receitas para Fo rmação  d o FUNDEB 1 6.7 95 .467  

  Receita  T otal                                                                                    32 5.3 02 .068  
 

Seçã o II  
D a  F ix açã o da  D es pesa  

 
A rt. 3 °. A D esp esa O rçamen tária, no  m es mo  v alor da Receita O rçamen tária, é f ixad a em R$  

32 5.3 02 .06 8,00  (T rezento s e vin te cinco  mil hõ es , trezento s e d ois  mil e s es senta e o ito reais) , desd ob rada 
entre os  ó rgãos  orçament ário s, s end o esp eci ficad a, n os in ci sos  d este arti go, a desp esa de cada O rçam ento : 
 

I . Orçamen to  Fiscal: R$ 20 5.06 3.3 12 ,0 0 (D u zento s e cin co milh ões , s essen ta e três m il e 
trezent os e do ze reais) . 

II . Orçamen to  d a Segu ri dade S ocial: R$ 12 0.2 38 .7 56 ,00  (Cent o e vin te mi lhõ es, du zento s e tri nta 
e o ito m il e s etecen tos  e cinq uen ta e s eis  reais) . 

 
A rt. 4 °. A  d es pes a fix ada à co n ta de recurso s d o tesou ro m un icip al  e de receitas d e o utras fon tes da 

A dm ini stração  Púb lica M u nicip al direta e in direta ap res enta o seg uin te desd ob ram ento : 

(R $ 1 ,0 0) 
CÓ DIG O Ó RGÃO /R ECUR SO S DO  TE SOU RO  E D E OUTRA S F O NTES  T OT A L 

01  C âmara M u nicip al 7.6 39 .20 0 
02  Secretaria d a C hefia do  Gab inete  2.6 51 .10 0 
03  Secretaria d e Go vern o 4 35 .00 0 
05  Secretaria d a Fazen da 4.0 31 .70 0 
06  Secretaria d e E d ucação 7 0.0 56 .82 8 
08  Secretaria d e Saú de  8 0.1 63 .75 3 
09  Sec. de D esen vo lvim ento  Social e Cidad ania  1 1.4 89 .23 2 
11  Secretaria d e Infraestrutu ra 6 4.2 85 .93 7 
12  Secretaria d o Seto r Primário  e A bas teci ment o 7.7 23 .00 0 
13  Secretaria d e T ransp o rte, Trân sito e da A rticulação com  as Forças de Seg urança 3.5 55 .00 0 
15  C on trolado ria Geral do  M u nicíp io  1.5 44 .80 0 
18  Pro curado ria Geral d o M u nicíp io 1.5 43 .10 0 
20  Ins titu to de Previd ência do  Mu ni cí pio  d e Parn aíba  2 8.5 85 .77 1 
26  Secretaria d e M eio  Am bien te e R ecurso s Hí dricos  1.0 94 .00 0 
27  Secretaria d o T rab alho  e d a Defesa do  Con su mid or  1.7 05 .00 0 
28  Secretaria d e Serv iços U rban os  e D efes a C ivil 1 8.8 31 .00 0 
29  Secretaria d a R egu larização Fu nd iária e Habitação  1.0 64 .30 0 
30  Secretaria d a Ges tão  1 7.1 12 .64 7 
31  Secretaria d e Pro jetos  E sp eciai s e Desen vo lvi ment o E co nô mi co  1.6 90 .70 0 
90  R eserva de Co ntin gên cia 1 00 .00 0 

TO TAL  G ERAL 32 5 .3 02 .06 8 
 

Co nt. LE I N .º  2 .84 9 D E 3 1 D E D EZ EM BR O  D E  20 13  
 
 

Seçã o III  
D a A utoriza ção  pa ra a  Abertura  de C réditos  Su plem enta res 

 
A rt. 5 °. Fica o Pod er E x ecu tivo , resp eitadas as dem ais prescrições  co nst itucio nais e  no s termos  da 

L ei F ederal  n .º  4.32 0, d e 1 7 de março  d e 19 64 , aut orizado  a abrir  crédi tos ad icion ais su plemen tares : 
 

I. at é o  li mite de 65 %  (s essen ta e cinco  po r cento )  d o tot al  d a d esp es a f ix ada no  ar tig o 1º  desta 
Lei, co m a f in al idad e de refo rçar  as do tações orçamen tárias , med iante a u tilização  d e recurso s 
prov enien tes: 

a) da an ulação p arcial o u to tal de d otaçõ es  orçamen tárias , n os  t erm os d o ar tig o 4 3, § 1 º, 
incis o II, da lei Federal n.º 4 .3 20 , d e  1 7 d e m arço s de 1 96 4; 

b) da R eserva d e Co ntin gên ci a em co nform idad e com  o d isp os to n a L ei de D iretr izes 
O rçam entárias vig ente. 

II. para a inco rp oração de sup erávit fin anceiro apu rad o em balan ço patr imo n ial d o exercício  
an ter ior , nos  term os  d o  ar t. 43 , §  1º , in ciso II, d a L ei Fed eral n.º  4.32 0, de  17  de março s de 
19 64 ; e  

III. para a  inco rp oração d e ex cesso  de arrecad ação , no s termo s d o ar t. 43 , §  1º , inciso  II, da L ei 
Federal n .º 4.3 20 , d e  1 7 de marços  de 19 64 .  

 
A rt. 6 °. O  limit e au torizado  n o ar tigo  5º  d esta  L ei  n ão será o nerado  qu and o o crédito  se destin ar a:  
 

I. sup rir in suficiên ci a n as do taçõ es de d es pesas  à co nta de recu rsos  v in cu la do s; 
II. sup rir in su fi ciên cia nas d otaçõ es o rçam en tárias rel at ivas a d espes as  à con ta de receit as  próp rias 

de autarqu ias, fu nd ações e  empresas  depen den tes; 
 

A rt. 7 º.  A s fo ntes de recu rs os  apro vad as  n esta L ei e em seu s crédit os adicio nais  p od erão  ser  
mo dif icad as pelo s Po deres Leg islativ o e E xecu tivo , v isan do  ao  atend imen to d as necess idad es  da execu ção  
do s p ro gramas , o bservan do -s e, em  to do  caso, as dis po nib ilidad es fi nanceiras de cada fon te d iferen ci ad a de 
recu rso. 

 
Seçã o IV  

D a A utori za ção  para  co ntra tar Opera ções de C rédito por A ntecipaçã o de R eceita  
 

A rt. 8° . Fica o  Po der E xecu tivo  aut orizado  a con tratar  Op eraçõ es d e Crédit o p or  A n tecipação da 
Receita até  o  limi te de 5 %  (cinco  po r cento ) d a receita es timad a com  a f inalid ade d e man ter o eq uilíb rio  
orçamen tário-fi nanceiro , ob servad os os  p receito s leg ais aplicáv eis à  matéria , in clusi ve o  d isp os to na 
Co ns tituição  da Repú bl ica Federativa d o Brasil e nos  ar tigo  32  e 3 8 da L ei C om plem entar  n .º  1 01 , de 0 4 de 
maio  de 20 00 .  

 
Seçã o  V  

D a A utoriza ção  p ara  co ntra tar Opera ções de C rédito  
 

A rt. 9°. Fica o Po der Ex ecutiv o aut orizado  a con tratar o peraçõ es de crédito  co m o rg anis mo s 
nacio nais  e  in tern acion ais, p od end o o ferecer co mo g aran tia  receitas p rev istas nes ta Lei o bservad as a s 
di spo siçõ es do  B anco C entral do  B rasi l e d o Senad o Federal.  

 
C A P ÍT U LO  I II 

 
D A S DI SP OSI Ç ÕE S F I NA I S 

 
A rt. 1 0 . E sta Lei  en tra em v igo r em  1 º d e jan eiro  de 20 14 , rev og ad as as dis po sições  em  co n trár io.  

 
G abin ete d o Prefeit o M un icipal de Parnaíb a, E stad o do  Piauí, 31  de dezemb ro de 2 01 3.  

 
F L OR EN T IN O  A L V ES V ER A S N ET O 

P refeito M unicipa l 

LEIS

 

O B S .:  O s  an e x o s  d as  L eis  n o s 2 8 4 7 , 2 8 4 8  e 2 8 4 9  es tão  p u b li cad o s  n o s  c ad ern o s  s u b s eq u en t es  d e st e 
D .O.M . n º  1 2 2 4 . 
 

 


